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PREGÃO 
ELETRÔNICO 
Nº 022/2026 
 

CONTRATANTE 

Prefeitura Municipal de Itagibá-Ba 
CNPJ 13.701.966/0001-06 
 
OBJETO 
Contratação de pessoa física ou jurídica (MEI) para prestação de serviço de transporte escolar de 
alunos da rede municipal de ensino, na região da zona rural, referente a rota nº 38, do Município 
de Itagibá/BA, com disponibilização de motorista, veículo especificado, combustível e manutenção 
por conta da contratada, conforme referenciado neste edital, termo e seus anexos, em 
atendimento à demanda da Secretária de Educação do Município de Itagibá-Ba. 
  
VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 
R$ 148.110,38 (Cento e quarenta e oito mil cento e dez reais e trinta e oito centavos).  
 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 19/08/2026 às 09:00h (horário de Brasília) 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
[menor preço] por [por item] 
 
MODO DE DISPUTA:  
[aberto] 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2026 

Regida pela Lei nº 14.133/2021 com aplicação subsidiária ao Decreto Municipal nº 5.727/2022 e suas 
alterações, além das demais disposições legais aplicáveis e do disposto no presente Edital. 

 

Órgão(s) Participante(s): 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura.  
I - PROCESSO ADMINISTRATIVO: 
074/2026 

II – DATA LIMITE PARA O ENVIO DE PROPOSTAS: 
19/08/2026 – 08h00min (horário de Brasília), no endereço eletrônico: www.bnc.org.br 

III – DATA PARA INÍCIO DA DISPUTA: 
19/08/2026 – 09h00min (horário de Brasília), no endereço eletrônico: www.bnc.org.br 

IV – LOCAL: 
Portal: Bolsa Nacional de Compras – BNC www.bnc.org.br 

V – OBJETO DA LICITAÇÃO: 
Contratação de pessoa física ou jurídica (MEI) para prestação de serviço de transporte escolar de alunos da 
rede municipal de ensino, na região da zona rural, referente a rota nº 38, do Município de Itagibá/BA, com 
disponibilização de motorista, veículo especificado, combustível e manutenção por conta da contratada, 
conforme referenciado neste edital, termo e seus anexos, em atendimento à demanda da Secretária de 
Educação do Município de Itagibá-Ba. 
VI – PRAZOS: 
Disponibilização do objeto: imediatamente após assinatura do instrumento contratual, e o recebimento de 

ORDEM DE SERVIÇO expedida pela CONTRATANTE contendo autorização específica para tal fim.  

O prazo da contratação será de 12 (doze) meses, observando o calendário anual escolar com uma previsão 
de 200 dias letivos. 

VII - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após a entrega da nota fiscal/fatura e respectiva 
conferência. 

VIII – LOCAL DE EXECUÇÃO: 
Os serviços serão prestados nos locais indicados no Anexo II e III deste Termo, conforme requisitos do item 
6 do Termo de Referência. 

IX – ANEXOS:  
ANEXO 01 - TERMO DE REFERÊNCIA; ANEXO 02 - EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO; ANEXO 03 - MODELO DE 
PROPOSTA COMERCIAL FINAL PARA LICITANTE VENCEDOR; ANEXO 04 - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO 
DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO; ANEXO 05 - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE; ANEXO 06 - DECLARAÇÃO 
DE FATOS IMPEDITIVOS; ANEXO 07 - DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR; ANEXO 08 - 
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE ME/EPP; ANEXO 09 - DECLARAÇÃO 
DE RESPONSABILIDADE; ANEXO 10 - DECLARAÇÃO DE QUE NÃO INTEGRA SEU CORPO SOCIAL, NEM EM SEU 
QUADRO FUNCIONAL, EMPREGADO PÚBLICO OU MEMBRO COMISSIONADO DE ÓRGÃO DIRETO OU 
INDIRETO DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL; ANEXO 11 - DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE 
PROPOSTA; ANEXO 12 - MINUTA DO CONTRATO e ANEXO 13 – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR.  
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2026 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGIBÁ ATRAVÉS DO AGENTE DE CONTRATAÇÃO E EQUIPE DE APOIO, 
designados pela Portaria nº 1.054/2025, torna público para conhecimento dos interessados que serão 
recebidas as propostas de preços e documentos de habilitação para a licitação na modalidade descrita 
acima, de acordo com as condições estabelecidas neste edital e anexos. 
 
1. REGÊNCIA LEGAL 
 
1.1 Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021; 
1.2 Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006; 
1.3 Decreto Municipal nº 5.727 de 28 de julho de 2022 e alterações posteriores. 
 
2. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES: 
 
2.1. O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Pregão, 
na Forma Eletrônica (licitações) da BNC - Bolsa Nacional de Compras. 
 
2.2. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário da Prefeitura Municipal de Itagibá/BA, denominado 
Agente de Contratação, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o 
aplicativo “Licitações” constante da página eletrônica da Bolsa Nacional de Compras (www.bnc.org.br). 
 
3. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO: 
 
3.1. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da proposta, 
atentando também para a data e horário para início da disputa. 
 
4. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO: 
 
4.1. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente 
estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam 
todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos. 
 
4.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação por 
ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa Nacional de Compras. 
 
4.3. É vedada à participação direta na presente licitação de: 

 
a) Empresa em regime de subcontratação; 
b) Empresa que possua restrições quanto à capacidade técnica ou operativa, personalidade e 

capacidade jurídica, idoneidade financeira e regularidade fiscal; 
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c) Empresa que estiver sob concordata ou falência, concurso de credores, dissolução, liquidação; 
d) Empresa que esteja suspensa de licitar ou contratar no âmbito do Município de Itagibá-Bahia e/ou 

declarada inidônea por qualquer Órgão Público Federal, Estadual ou Municipal, na data da 
licitação e; 

e) Empresa que tiver efetivamente penalidades decretadas pelo município nos termos dos arts. 
155 a 163 da Lei 14.133/2021. 

 
4.5. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa 
Nacional de Compras, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das 
propostas. 
 
4.6. O cadastramento do licitante deverá ser requerido junto à Bolsa Nacional de Compras no portal 
(www.bnc.org.br), onde o licitante terá todas as informações para se cadastrar e receber seu Login e senha 
de acesso. 
 
4.7. Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço, marca e 
modelo (se houver) e em caso de itens específicos mediante solicitação do Agente de Contratação no ícone 
ARQ, inserção de catálogos do fabricante.  
 
4.8. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constante no 
Anexo 11 para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento no sistema Bolsa Nacional de Compras, 
informar no campo próprio da ficha técnica de cadastro da Licitante, o seu regime de tributação para fazer 
valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006. 
 
5. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 
 
5.1. O certame será conduzido pelo Agente de Contratação, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em 
especial, as seguintes atribuições: 
 
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 
c) abrir as propostas de preços; 
d) analisar a aceitabilidade das propostas; 
e) desclassificar propostas indicando os motivos; 
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço; 
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
h) declarar o vencedor; 
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
j) elaborar a ata da sessão; 
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 
l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades 
previstas na legislação. 
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CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA NACIONAL DE COMPRAS: 
 
5.2. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento de 
mandato previsto no item 4.6 “a”, com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer 
empresa associada à Bolsa Nacional de Compras, atribuindo poderes para formular lances de preços e 
praticar todos os demais atos e operações no site: www.bnc.org.br. 
 
5.3. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através de 
empresas associadas à BNC – Bolsa Nacional de Compras, a qual deverá manifestar, por meio de seu 
operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às 
exigências de habilitação previstas no Edital. 
 
5.4. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 
sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 
 
5.5. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BNC - Bolsa Nacional 
de Compras. 
 
5.6. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BNC - Bolsa Nacional de Compras a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
 
5.7. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao pregão eletrônico. 
 
PARTICIPAÇÃO 
 
5.8. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente 
encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data 
e horário limite estabelecido. 
 
5.8.1. É vedada a identificação dos proponentes licitantes no sistema, em qualquer hipótese, antes do 
término da fase competitiva do pregão. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importa a 
desclassificação da proposta. 
 
5.9. Caberá ao fornecedor/participante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante; 
 
5.10. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida através da BNC 
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– Bolsa Nacional de Compras pelos telefones: (41) 3557-2301 e 3668-9738, Whatsapp (41) 9 9136-7677 ou 
através do e-mail contato@bnc.org.br. 
 
ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 
 
5.11. A partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá início a sessão pública do pregão, na forma 
eletrônica, com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o Agente de Contratação a avaliar 
a aceitabilidade das propostas. 
 
5.11.1. O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  
 
5.11.2. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.  
 
5.11.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes.  
 
5.11.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação.  
 
5.11.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances 
 
5.11.6. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação e 
os licitantes.  
 
5.11.7. Quando os valores referenciais estiverem estabelecidos no Termo de Referência, as propostas não 
deverão estar com valores superiores ao máximo fixado no Edital (referente ao valor unitário de cada item), 
podendo ser desclassificadas a critério do Agente de Contratação. 
 
5.12 Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados ao sistema 
para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de 
seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 
 
5.13. O lance deverá ser ofertado pelo menor preço POR ITEM. 
 
5.13.1. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital.  
 
5.13.3. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema.  
 

mailto:contato@bnc.org.br
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5.13.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.  
 
5.13.5. Fica a critério do Agente de Contratação a autorização da correção de lances com valores digitados 
errados ou situação semelhante, durante a disputa de lances, não é possível corrigir lances de proposta.  
 
5.13.6. Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes.  
 
5.13.7. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,01 (um centavo). 
 
5.14. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos 
e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente 
descartados pelo sistema os respectivos lances. 
 
5.15. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 
5.16. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema 
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até 
dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de 
lances. 
 
5.17. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta 
de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela possam ofertar um 
lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
 
5.17.1 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 
melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até 
cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
 
5.18. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo 
a ordem crescente de valores. 
 
5.18.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o 
reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 
 
5.19. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa 
fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação. 
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DESCONEXÃO DO SISTEMA NA ETAPA DE LANCES:  
 
5.20. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 
na Forma Eletrônica, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos 
lances, retornando o Agente de Contratação, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos 
atos realizados.  
 
5.21. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas 
após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação, divulgando data 
e hora da reabertura da sessão. 
 
DO ENCERRAMENTO DOS LANCES:  
 
5.22. O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da etapa de 
lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo Agente de Contratação acerca da aceitação 
do lance de menor valor.  
 
5.23. Após o encerramento dos lances, automaticamente o sistema informará qual licitante foi à 
arrematadora dos itens, a partir daí a licitante vencedora, conforme solicitação, deverá anexar a proposta 
de preço realinhada e documentos de habilitação na plataforma eletrônica do Bolsa Nacional de Compras-
BNC (em aba própria de documentos exigidos para os participantes), em até 02 (duas) horas após o término 
do Certame. 
 
5.24. O não cumprimento do envio dos documentos dentro do prazo acima (Item 5.23) estabelecido poderá 
resultar na desclassificação/inabilitação da empresa arrematadora pelo Agente de Contratação, que dará 
continuidade ao certame convocando via sistema eletrônico do BNC - Bolsa Nacional de Compras às demais 
licitantes por ordem de classificação. 
 
5.25. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatender às exigências 
habilitatórias, o Agente de Contratação examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua 
compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a 
apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa o Agente de Contratação 
poderá negociar com o participante para que seja obtido preço melhor. 
 
5.27. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço 
e valor estimado para a contratação.  
 
5.28. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo interposição de recursos, o 
objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço.  
 
5.29. Quando for constatado o empate, conforme estabelecem os artigos 44 e 45 da LC 123/2006, o sistema 
aplicará os critérios para o desempate em favor ME/EPP. Após o desempate, poderá o Agente de 
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Contratação ainda negociar um melhor preço caso ela não atinja o valor de referência definido pela 
administração pública. 
 
6. PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO 
 
6.1. O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e 
atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante será responsável por todas as 
transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras 
suas propostas e lances. 
 
6.2. O licitante deverá informar no sistema os valores para cada ITEM, a fim de participar da fase de Disputa. 
Caso arremate o item, deverá encaminhar para a prefeitura na forma impressa a proposta de preços de 
forma detalhada, descrevendo o produto ofertado, indicando a marca, modelo, quantidade, prazos de 
validade, de garantia e de entrega, no que for aplicável, bem como os valores unitários e o total, catálogo 
(se houver), sob pena de desclassificação de sua proposta. 
 
6.3. A validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessão pública do Pregão. 
 
6.4. Na hipótese do licitante ser ME/EPP, o sistema importa esse regime dos dados cadastrais da empresa, 
por isso é importante que essa informação esteja atualizada por parte do licitante sob pena do licitante 
enquadrado nesta situação não utilizar dos benefícios do direito de preferência para o desempate, 
conforme estabelece a Lei Complementar 123/2006. 
 
6.5. É vedada a identificação dos proponentes licitantes no sistema, em qualquer hipótese, antes do término 
da fase competitiva do pregão.  
 
7. PROPOSTA ESCRITA E FORNECIMENTO 
 
7.1. A Empresa vencedora, deverá enviar ao Agente de Contratação, a Proposta de Preços escrita, com o(s) 
valor(es) oferecido(s) após a etapa de lances, em 01 (uma) via, assinada pelo Representante Legal da 
Empresa citado nos documentos de habilitação, em linguagem concisa, sem emendas, rasuras ou 
entrelinhas, contendo Razão Social, CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, Inscrição Estadual, 
endereço completo, número de telefone e fax, número de agência de conta bancária, no prazo estipulado 
no item 5.23, deste Edital. 
 
Na proposta escrita, deverá conter: 
 
a) Os valores dos impostos já deverão estar computados no valor do produto e/ou serviço ou destacados; 
 
b) O prazo de validade que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da abertura das propostas 
virtuais; 
 
c) Especificação e/marca completa do serviço e/ou produto oferecido com informações técnicas que 
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possibilitem a sua completa avaliação; 
 
d) Data e assinatura do Representante Legal da proponente. 
 
7.2. O objeto, rigorosamente de acordo com o ofertado nas propostas, deverá ser executado conforme 
Rotas informadas no Termo de Referência. 
 
7.3. Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o Menor Lance POR 
ITEM. 
 
7.4. Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os custos e demais despesas e encargos inerentes ao 
produto até sua entrega no local fixado por este Edital. 
 
7.5. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da legislação em vigor. 
 
7.6 Para o presente objeto não se aplica:  

a) a possibilidade de preços diferentes acima do valor referencial estimado para a presente 
contratação. 

b) a possibilidade de o licitante oferecer proposta em quantitativo inferior ao previsto no edital, 
obrigando-se aos limites 

 
8. DO CONTROLE DE QUALIDADE DOS PRODUTOS E SERVIÇOS QUE SERÃO EMPREGADOS 
 
8.1. Todos os produtos e serviços que compõe o objeto licitado, deverão atender ao disposto na legislação 
quanto a sua obrigatoriedade para fins de execução, comerciais, de registro, de transporte, de 
armazenamento e de fabricação, junto aos órgãos de controle reguladores, pertinente a sua peculiaridade, 
como por exemplo: Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), Instituto Nacional de Metrologia, 
Qualidade e Tecnologia (INMETRO), Anvisa, INEMA e outros conforme a legislação vigente para cada 
produto. 
 
8.2. Os produtos/serviços deverão, se o caso, ter o prazo mínimo de garantia de 3 (três) meses a contar do 
recebimento definitivo do objeto pela Contratante, devendo todos os itens ser de boa qualidade e de acordo 
com o as exigências descritas neste edital. Será admitida validade inferior apenas para os produtos/serviços 
que pela natureza, possuam validade distinta, fixada conforme norma específica. 
 
8.3. A proponente vencedora é responsável pela qualidade físico-química e sanitária dos produtos/serviços 
licitados. 
 
8.4. A Secretaria Solicitante, por intermédio de seu órgão competente, reserva-se ao direito de recusar todo 
e qualquer produto que não atenda às especificações constantes neste edital e na legislação pertinente. 
 
8.5. A Secretaria Solicitante poderá avaliar todos os tipos de produtos, a qualquer tempo, em relação à sua 
qualidade e peso líquido e não aceitará os que não atendam às exigências previstas neste edital e na 
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legislação pertinente. 
 
8.6. A Secretaria Solicitante poderá solicitar Laudo Técnico, elaborado por órgão comprovadamente 
qualificado, de análise da conformidade do produto com as normas constantes da especificação. 
 
8.7. A Secretaria Solicitante poderá, se o caso, submeter à análise, em laboratório por ela credenciado, do 
objeto entregue pela Contratada, em qualquer fase da sua distribuição, para avaliar a sua conformidade 
com as especificações constantes neste edital e na proposta apresentada na licitação pela proponente. 
 
9. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
 
9.1. Para julgamento das propostas e adjudicação será adotado o critério de Menor Preço POR ITEM, 
observado o prazo para fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e 
de qualidade e demais condições definidas neste Edital. 
 
9.2. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente de Contratação deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no edital. 
 
9.2.1. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes. 
 
JULGAMENTO DA PROPOSTA  
 
9.3. Encerrada a etapa de negociação de que trata o art. 8.2, o Agente de Contratação examinará a proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação no edital.  
 
9.3.1. A Licitante vencedora deverá observar os prazos estipulados no art. 5.23, para que o Agente de 
Contratação possa dar prosseguimento a fase de habilitação. 
 
Atendimento ao disposto Lei Complementar nº 123/2006  
 
9.4. Em atendimento ao disposto no Capítulo V da Lei Complementar nº 123/2006, serão observados os 
seguintes procedimentos:  
 
9.4.1. Encerrada a fase de lances, se a proposta de menor lance não tiver sido ofertada por microempresa 
ou empresa de pequeno porte e o sistema eletrônico identificar que houve proposta apresentada por 
microempresa ou empresa de pequeno porte igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta de 
menor lance, será procedido o seguinte:  
 
a) a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, será convocada pelo sistema 
eletrônico, via “chat” de comunicação do pregão eletrônico para, no prazo de 5 (cinco) minutos após a 
convocação, apresentar nova proposta inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que, 
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atendidas as exigências habilitatórias, será adjudicada em seu favor o objeto do pregão.  
 
b) no caso de empate de propostas apresentadas por microempresas ou empresas de pequeno porte que 
se enquadrem no limite estabelecido no subitem 9.4.1, o sistema realizará um sorteio eletrônico entre elas 
para que se identifique aquela que primeiro será convocada para apresentar melhor oferta, na forma do 
disposto na alínea “a”. 
 
c) não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, na forma da 
alínea “a'” anterior, serão convocadas as remanescentes, quando houver, na ordem classificatória, para o 
exercício do mesmo direito. 
 
9.4.2. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 9.4.1, o objeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, desde que atenda aos requisitos de 
habilitação.  
 
9.5. O Agente de Contratação anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor, 
imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após 
negociação e decisão pelo Agente de Contratação acerca da aceitação do lance de menor valor.  
 
9.6. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o Agente de Contratação examinará a 
proposta ou o lance subsequente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo 
a sua habilitação. Se for necessário, repetirá esse procedimento, sucessivamente, até a apuração de uma 
proposta ou lance que atenda ao Edital.  
 
9.7. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 
margens de preferência, conforme regulamento.  
 
9.8. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira 
que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 
fechada do modo de disputa aberto.  
 
9.9. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto na 
Lei 14.133/2021, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:  
 
a) no país;  
b) por empresas brasileiras;  
c) por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  
d) por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 
legislação.  
 
9.10. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 
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empatadas.  
 
9.11. Ocorrendo a situação a que se referem os subitens 5.27 e 5.28 deste Edital, o Agente de Contratação 
poderá negociar com a licitante para que seja obtido melhor preço. 
 
DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA  
 
9.12. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação neste Edital.  
 
9.13. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo 
fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço considerado inexequível.   
 
9.13.1 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores 
a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
 
9.13.2. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do Agente 
de contratação, que comprove: 
9.13.2.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
9.13.2.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
 
9.13.3. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio 
no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;  
 
9.13.4. O Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 
via e-mail, no prazo de vinte até vinte e quatro horas, sob pena de não aceitação da proposta.  
 
9.13.5. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Agente de Contratação.  
 
9.13.6. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Agente de Contratação, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, 
além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por 
meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Agente de Contratação, sem 
prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.  
 
9.14. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de Contratação examinará a proposta 
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. A Licitante convocada deverá 
observar os prazos estipulados no art. 5.23. 
 
9.14.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação por solicitação escrita e 
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justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Agente de Contratação. 
 
9.15. Havendo necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 
data e horário para a sua continuidade.  
 
9.16. O Agente de Contratação poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada 
a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.  
 
9.17. Também nas hipóteses em que o Agente de Contratação não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.  
 
9.18. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.  
 
9.19. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre 
que a proposta não for aceita, e antes de o Agente de Contratação passar à subsequente, haverá nova 
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, 
de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.  
 
9.20. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Agente de Contratação verificará a habilitação 
do licitante, observado o disposto neste Edital.  
 
9.21. No final da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do 
procedimento e as ocorrências relevantes. 
 
10. HABILITAÇÃO 
 
Conforme ANEXO 02. 
 
11. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS 
 
11.1. Não serão conhecidos às impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos 
por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo 
proponente. 
 
11.2. Até três dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas qualquer interessado poderá 
impugnar ou solicitar esclarecimentos em relação a este ato convocatório. 
 
11.3. O Agente de Contratação emitirá sua decisão no prazo de até 3 (três) dias úteis, contado da data de 
recebimento da impugnação. 
 
11.4. Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra decisões do Agente de Contratação 
poderá fazê-lo, através do seu representante, manifestando sua intenção de recorrer em aba própria junto 



 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGIBÁ 
ESTADO DA BAHIA 

CNPJ 13.701.966/0001-06 

Página 15 de 96 
 

à plataforma Bolsa Nacional de Compras -BNC, durante o prazo de 30 minutos, tendo havido manifestação 
de intenção de recurso, o sistema abrirá o prazo de 3 (três) dias úteis para juntada de memoriais em aba 
própria. Os interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões em igual número de dias, 
que começarão a correr do término do prazo do recorrente. Caso o(s) manifestante(s) não apresentem as 
razões recursais (peça recursal) no prazo de 3 (três) dias úteis, resulta na preclusão ao direito de recorrer e 
no prosseguimento do processo licitatório. 
 
11.4.1. Assim que a o Agente de Contratação Habilitar a empresa arrematadora do pregão, o sistema 
eletrônico habilitará o campo para que as proponentes interessadas manifestem eletronicamente sua 
intenção em recorrer. Está fase de recurso é aberta e fechada automaticamente pelo sistema eletrônico do 
pregão, ficando aberta por 30 minutos. 
 
11.5. A falta de manifestação durante o tempo de abertura do sistema importará a preclusão do direito de 
recurso. 
 
11.6. Não será concedido prazo para recursos quando não apresentado os memoriais das suas razões pelo 
proponente durante o prazo que lhe cabe. 
 
11.7. Os recursos contra decisões do Agente de Contratação não terão efeito suspensivo. 
 
11.8. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
11.9. As Impugnações e/ou Recursos deverão seguir da seguinte maneira: 
 
a) A licitante deverá inserir as impugnações e/ou recursos em campo específico no sistema eletrônico da 
plataforma bnc.org.br, conforme prazo legal;  
 
12. MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o CONTRATADO/FORNECEDOR 

que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao CONTRATADO/FORNECEDOR que incorrer nas infrações acima descritas as 
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seguintes sanções, garantida a prévia defesa: 

I – Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 156, da Lei Federal n.º 14.133/2021, poderá ser 

aplicada nos seguintes casos: 

a) Descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 

b) Outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da 

Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 

II – Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de 

Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal – DAM, a ser preenchido de acordo 

com instruções fornecidas pela Contratante); 

a) De 1% (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na prestação dos 

serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor; 

b) De 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer cláusula ou 

condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na 

reincidência; 

c) De 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer serviço 

rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se seguirem 

à data da comunicação formal da rejeição; 

III – Impedimento de licitar e contratar, sanção prevista no inciso III do art. 156 da Lei Federal nº 

14.133/2021, aplicável quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, pelo prazo 

máximo de 03 (três) anos, observado o devido processo legal, o contraditório e a ampla defesa.; 

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal 

nº 14.133/2021, aplicável nas hipóteses previstas na legislação, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja concedida a reabilitação, na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133/2021. 

12.3. A aplicação das sanções administrativas observará o devido processo administrativo, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa, na forma dos arts. 156 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

12.3.1. Para as sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar será observado o procedimento previsto no art. 158 da Lei nº 14.133/2021. 

12.3.2. Os prazos processuais serão contados em dias úteis, na forma do art. 183 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

12.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a contar 

da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será 

automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fazer jus. 

12.4.1. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado 

administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução 

fiscal, com os encargos correspondentes. 

12.5. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a 
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obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

12.6. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa. 

12.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao CONTRATADO/FORNECEDOR, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

12.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao CONTRATADO/FORNECEDOR, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; e 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

12.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

12.11. A personalidade jurídica do CONTRATADO/FORNECEDOR poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou 

controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 

defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

12.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021 

12.13. A penalidade de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública será 

de competência da Prefeita Municipal de Itagibá, as demais penalidades serão de competência do Secretário 

Municipal de Planejamento e Finanças. 

 
13. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
13.1. A despesa decorrente da possível contratação será suportada pela dotação orçamentária abaixo, 



 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGIBÁ 
ESTADO DA BAHIA 

CNPJ 13.701.966/0001-06 

Página 18 de 96 
 

devidamente atualizada em cada ano contábil correspondente ao exercício: 

  

UNIDADE:       03.04.00 - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

PROJETO:        2025 - ASSISTÊNCIA AO ESTUDANTE - TRANSPORTE ESCOLAR 

                          2021 - DESENV.DA EDUCAÇÃO BÁSICA E VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO 

30% 

                          2029 - GESTÃO DAS AÇÕES DO SALÁRIO EDUCAÇÃO 

ELEMENTO:     33.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

FONTE:            500, 550, 540, 553 
 
14. FORMALIZAÇÃO DO PROCESSO, PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO: 
 
14.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 05 (cinco) dias, contado da finalização 
do mês trabalhado e a emissão do relatório de ordens de serviço cumpridas no mês, pelo(a) responsável 
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante termo detalhado, quando verificado o 
cumprimento das exigências de caráter técnico. 
14.2 O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais 
técnicos competentes. 
14.3 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do 
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando 
em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 
14.4 No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá 
elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do 
contrato. 
14.5 quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização 
técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do 
contrato para recebimento definitivo. 
14.6 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo 
de até 15 (quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 
14.7 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento 
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da 
qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo as 
seguintes diretrizes: 
a) Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 
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b) Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos 
relatórios e documentações apresentadas; e 
c) Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 
fiscalização, com base no Relatório de Atividades apresentado. 
14.8 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
 
15. PAGAMENTO 
 
15.1 O cálculo para pagamento será feito utilizando-se o valor do quilômetro proposto pela empresa 
contratada (após o processo licitatório), multiplicado pela quantidade de quilômetros rodados em cada dia 
trabalhado, somando o total dos dias no mês, respeitando o limite de km proposto. Os preços ofertados 
devem ser apresentados, com incidência de ISS; 
15.2 No caso de impedimento parcial do serviço ou mudança de itinerário por causa de atoleiros, chuvas, 
trechos intransitáveis etc., faremos o cálculo proporcional (acréscimo ou decréscimo) do serviço executado 
naquele dia. As execuções dos serviços deverão obedecer ao contido no Preâmbulo do Edital; 
15.3 Os preços dos serviços objeto da presente licitação serão cobrados pelo licitante adjudicatário de 
acordo com as condições estabelecidas no pregão. 
15.4 Os serviços efetivamente executados serão atestados e pagos com base no Calendário Escolar do ano 
vigente, respectivamente, pelo Liquidante e Ordenador de Despesa da Secretaria de origem, cujo endereço 
será o de cobrança das faturas relacionadas ao edital, nos prazos e na forma estabelecidos na minuta do 
Termo de Contrato – segundo modelo constante em anexo no edital. 
15.5 O pagamento do serviço recebido será efetuado, a cada Boletim de Medição, em até 30 (trinta) dias 
contados da data do recebimento da Nota Fiscal, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor. 
15.6 A empresa contratada, para recebimento dos pagamentos, fica obrigada a manter atualizada cópia 
digital mensal das certidões de regularidade para com a Fazenda Federal, Fazenda Municipal, FGTS, Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhista, juntamente com as Notas Fiscais digitalizadas, assim como apresentação 
da declaração de estar em dia com todas as obrigações trabalhistas  
15.7. Nenhum pagamento será efetuado ao CONTRATADO/FORNECEDOR enquanto exista pendência, que 
impeça sua liquidação, quanto às Fazendas Federal, Estadual e Municipal, incluída a regularidade relativa à 
Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), observadas as hipóteses previstas 
na legislação aplicável e os entendimentos consolidados dos tribunais competentes, assegurados o devido 
processo legal, o contraditório e a ampla defesa. A impressão das certidões é de responsabilidade da 
CONTRATADA. 
15.8. O descumprimento, pelo CONTRATADO, do estabelecido no item anterior não lhe gera direito a 
alteração de preços ou compensação financeira. 
15.9. O CONTRATANTE pode deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas, 
ressarcimentos ou indenizações devidas pelo CONTRATADO, nos termos deste contrato. 
15.10. No caso de atraso de pagamento, desde que o CONTRATADO não tenha concorrido de alguma forma 
para tanto, serão devidos pelo CONTRATANTE encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento 
ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples. 
15.11. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = Encargos moratórios 
devidos; N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; I = Índice 
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de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso. 
 
16.  DO REAJUSTAMENTO E DA REVISÃO DE PREÇOS 
 
16.1 Os preços propostos não serão passíveis de reajustamento pelo período de 12 (doze) meses na forma 
da Lei Federal nº 10.192 de 14.02.2001. Após este período, os mesmos serão reajustados na mesma 
periodicidade e com base na variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA.  
16.1.1. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
16.2 Havendo comprovado desequilíbrio contratual, caberá revisão de preços pactuados, para mais ou para 
menos, nos termos fixados na Lei nº 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 5.727/2022; 
16.3. No caso de desequilíbrio contratual, cabe à parte que alega demonstrar concreta e objetivamente o 
quantum do impacto negativo na economia contratual. 
16.4. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
17.  DA EXECUÇÃO, DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO 
17.1. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas contratuais e 
as normas dispostas na Lei Federal Nº 14.133/2021 e alterações posteriores, bem como legislação 
pertinente, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução, total ou parcial. 
17.2. A rescisão do contrato se dará nos termos dos artigos 137 e 138 da Lei Federal Nº 14.133/2021.  
17.3. No caso de rescisão provocada por inadimplemento do contratado, o contratante poderá reter, 
cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o valor dos prejuízos causados, já calculados ou 
estimados.  
17.4. Quando a rescisão ocorrer nas hipóteses dos artigos 137 da Lei Federal Nº 14.133/2021, sem que haja 
culpa do CONTRATADO, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados.  
17.5. No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o contraditório e a ampla defesa, 
sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, o CONTRATADO terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para 
se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade de o CONTRATANTE adotar, motivadamente, 
providências acauteladoras.  
17.6. O Contrato extinguir-se-á pela implementação do seu termo final, com o integral cumprimento das 
obrigações nele estipuladas, e, poderá ser rescindido, pelo descumprimento de qualquer cláusula ou 
obrigações pactuadas, e especialmente pela ocorrência das hipóteses previstas nos 137 e 138 da Lei Federal 
Nº 14.133/2021, cujos dispositivos a Contratada declara conhecer, submetendo-se irrestritamente, a todas 
as determinações estabelecidas. 
 
18. DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
18.1. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a Prefeitura Municipal 
de Itagibá revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivada de fato superveniente 
comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado 
disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da licitação. A Administração Pública 
poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua 
abertura. 
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18.2. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado 
ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o 
tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem 
prejuízo das demais sanções cabíveis. 
 
18.3. É facultado ao Agente de Contratação, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, 
promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 
 
18.4. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo 
determinado pelo Agente de Contratação, sob pena de desclassificação/inabilitação. 
 
18.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 
proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta. 
 
18.6 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a 
segurança da contratação. 
 
18.7. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por 
qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário 
Oficial do Município. 
 
18.8. Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo Agente de Contratação. 
 
18.9. A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste Edital. 
 
18.10. Não cabe à Bolsa Nacional de Compras qualquer responsabilidade pelas obrigações assumidas pelo 
fornecedor com o licitador, em especial com relação à forma e às condições de entrega dos bens ou da 
prestação de serviços e quanto à quitação financeira da negociação realizada. 
 
18.11. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o de Itagibá-Ba, com exclusão de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
18.12. O Agente de Contratação e sua Equipe de Apoio, atenderá aos interessados no horário de 08h00min 
às 12h00min, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, na Prefeitura Municipal de Itagibá/BA, para 
melhores esclarecimentos. 
 
18.13. A documentação apresentada para fins de habilitação da Empresa vencedora fará parte dos autos da 
licitação e não será devolvida ao proponente. 
 
18.14. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
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certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Agente de Contratação 
em contrário. 
 
18.15. Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pelo Agente de Contratação, nos termos da legislação 
pertinente. 
 
18.18. As condições estabelecidas no edital e seus anexos vinculam as partes, e nos casos em que se 
encontram presentes os requisitos da Lei 14.133/2021, há substituição do instrumento do contrato. 
 
18.17. Atendida a conveniência administrativa, ficam os licitantes vencedores obrigados a aceitar, nas 
mesmas condições contratuais ou de fornecimento, os eventuais acréscimos ou supressões, em 
conformidade com Lei nº 14.133/2021. 
 
18.18. Fazem parte dos anexos deste edital os seguintes: 
ANEXO 01 - TERMO DE REFERÊNCIA 
ANEXO 02 - EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO 
ANEXO 03 - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL PARA LICITANTE VENCEDOR 
ANEXO 04 - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
ANEXO 05 - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 
ANEXO 06 - DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS 
ANEXO 07 - DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR 
ANEXO 08 - DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE ME/EPP 
ANEXO 09 - DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 
ANEXO 10 - DECLARAÇÃO DE QUE NÃO INTEGRA SEU CORPO SOCIAL, NEM EM SEU QUADRO FUNCIONAL, 
EMPREGADO PÚBLICO OU MEMBRO COMISSIONADO DE ÓRGÃO DIRETO OU INDIRETO DA 
ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 
ANEXO 11 - DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 
ANEXO 12 - MINUTA DO CONTRATO.  
ANEXO 13 – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR.  
 

 
Itagibá-BA, em 04 de agosto de 2026. 
 
 
Renata Rosendo dos Santos 

Secretaria Municipal de Educação e Cultura 
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ANEXO 01 
TERMO DE REFERÊNCIA 

LEI FEDERAL 14.133/2021 
Decreto Municipal nº 5.727/2022 

Processo Administrativo nº 151/2025 
 

1. OBJETO DA LICITAÇÃO  
1.1. 1.1. Constitui-se objeto deste Termo de Referência a contratação de pessoa física ou jurídica (MEI) para 

prestação de serviço de transporte escolar de alunos da rede municipal de ensino, na região da zona rural 

do Município de Itagibá/BA, com disponibilização de motorista, veículo especificado, combustível e 

manutenção por conta da contratada, conforme referenciado neste edital, termo e seus anexos, em 

atendimento à demanda da Secretária de Educação do Município de Itagibá-Ba. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

(art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021).  

 

2.1. Justificativa da Demanda 

2.1.1. O acesso à educação constitui direito fundamental assegurado pela Constituição Federal de 1988, 

sendo dever do Poder Público garantir não apenas a oferta do ensino, mas também as condições necessárias 

para o efetivo acesso e permanência dos estudantes na escola. Nesse contexto, o transporte escolar 

apresenta-se como política pública essencial, sobretudo para os alunos residentes em comunidades rurais 

e localidades mais distantes das unidades de ensino da rede municipal. 

A Constituição Federal, em seus artigos 206, inciso I, e 208, inciso VII, assegura a igualdade de condições 

para acesso e permanência na escola, incluindo o atendimento ao educando por meio de programas 

suplementares de transporte escolar. Da mesma forma, a Lei nº 9.394/1996 — Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDB) — reconhece o transporte escolar como instrumento indispensável à efetivação 

do direito à educação, especialmente para os estudantes da educação básica pública. 

Considerando que durante o ano letivo ocorrem alterações no quantitativo e na distribuição dos estudantes 

matriculados, especialmente em razão de transferências escolares, mudanças de endereço das famílias e 

novas matrículas, verifica-se a necessidade de criação de nova linha de transporte escolar destinada ao 

atendimento de demanda recentemente identificada pela Secretaria Municipal de Educação. 

A nova demanda decorre da necessidade de assegurar o deslocamento regular e seguro dos estudantes 

residentes em localidades ainda não contempladas integralmente pelas rotas existentes, de modo a evitar 

prejuízos à frequência escolar, evasão e dificuldades de acesso às atividades pedagógicas. Tal medida visa 

garantir a continuidade do processo educacional em condições adequadas, promovendo inclusão, equidade 

e dignidade aos alunos atendidos pela rede municipal de ensino. 
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Ressalta-se que o transporte escolar desempenha papel fundamental na manutenção dos estudantes nas 

escolas, especialmente daqueles que vivem em áreas rurais ou de difícil acesso. Assim, toda iniciativa 

voltada à ampliação e adequação das rotas existentes representa importante investimento na melhoria da 

qualidade da educação pública municipal, contribuindo diretamente para o desenvolvimento educacional e 

social dos estudantes. 

Considerando ainda o teor da Recomendação nº 01/2024, expedida pela Promotoria de Justiça de Itagibá e 

publicada no Diário da Justiça do Estado da Bahia em 15 de janeiro de 2024, torna-se imprescindível a 

adoção de medidas administrativas capazes de assegurar a regularidade, segurança e eficiência do 

transporte escolar ofertado pelo Município. 

Ademais, embora o Município disponha de veículos oriundos do Programa Caminho da Escola, do Governo 

Federal, a frota atualmente existente mostra-se insuficiente para absorver integralmente a nova demanda 

identificada, especialmente diante da ampliação das rotas e da necessidade de garantir atendimento 

adequado, contínuo e seguro aos estudantes da rede municipal. 

Dessa forma, justifica-se a necessidade de ampliação do atendimento do transporte escolar mediante 

inclusão de nova linha, assegurando aos alunos o direito ao acesso à educação com segurança, regularidade 

e condições adequadas de deslocamento entre suas residências e as unidades escolares.  

 

2.2. Justificativa para enquadramento como serviços comum. 

I. O objeto deste instrumento pode ser considerado como serviço comum, pois apresentam padrões de 

desempenho e qualidade definidos objetivamente no Termo de Referência e com especificações usuais 

praticadas no mercado. 

II. A classificação do serviço será comum quando for possível estabelecer, para efeito de julgamento das 

propostas, mediante especificações utilizadas no mercado, padrões de qualidade e desempenho peculiares 

ao objeto e descritos de forma objetiva no instrumento convocatório, não acarretando prejuízos à qualidade 

dos serviços e, tampouco, ao interesse público. 

III. Registre-se que as especificações foram elaboradas com a atenção necessária para não prejudicar a 

competição entre os licitantes no certame. 

IV. A licitação pertinente, dessa forma, será realizada por meio da modalidade de licitação Pregão Eletrônico, 

do tipo Menor Preço, execução indireta, sob regime de preço unitário, conforme recomendação insculpida 

na ORIENTAÇÃO TÉCNICA Nº 07 da REDE DE CONTROLE DA GESTÃO PÚBLICA NO ESTADO DA BAHIA. 
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V. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a 

Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação 

direta.  

2.3 Justificativa para a contratação por ITEM.  

I. A aquisição do objeto supracitado torna-se essencial para a continuidade dos trabalhos inseridos no 

Planejamento Plurianual voltados a infraestrutura do município, tem como objetivo manter o 

funcionamento dos serviços que são de responsabilidade da Prefeitura Municipal Itagibá, proporcionando 

melhor qualidade de vida a população e garantindo a prestação dos serviços realizados pelo Município em 

prol da comunidade com qualidade e zelo. 

II. A licitação para a contratação de que trata o objeto deste termo de referência, em item, nos moldes em 

que se encontra, permite à Administração uma maior economia com o ganho de escala, haja vista que os 

licitantes poderão vir a ofertar preços mais competitivos, sem restringir a competitividade. 

III. Dessa forma, os itens foram agrupados separadamente por terem seus destinos de execução em várias 

localidades, proporcionando uma melhor logística dos licitantes, que poderão optar onde melhor serão 

empregados os seus serviços, cuja execução desta forma trará significativa redução de preço, comparando-

se com a realização dos serviços de forma global. 

IV. Em virtude dos diferentes CNAE - Classificação Nacional de Atividades Econômicas, que as preponentes 

estão inseridas, haja vista que muitas têm atividades econômicas bem especificas, e que o agrupamento 

total destes itens, poderia se tornar uma barreira impeditiva para que muitas empresas pudessem participar 

do certame. Portanto, certamente esta forma de contratação trará preços mais vantajosos para a 

Administração. 

2.4. Justificativa dos elementos técnicos exigidos. 

I. Os elementos técnicos descritos neste termo de referência e seus anexos são os mínimos necessários para 

assegurar que a prestação se dê de forma satisfatória, com as mínimas condições técnicas e de qualidade 

exigidas, e, ainda, assegurar o gasto racional dos recursos públicos. 

II. A contratação de empresa(s) para fornecimento do objeto se faz necessário, ao Município de Itagibá para 

manutenção dos serviços prestados, disponibilizando-os à comunidade escolar. 

III. Em caso de divergência existente entre as especificações dos itens que compõem o objeto descrito no 

site da BNC e as especificações constantes deste Termo, prevalecerão as últimas. 
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3. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO  

(art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021). 

 

3.1. Conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento, deverão ter as características 

mínimas, nos termos da tabela abaixo: 

 

ITEM DESCRIÇÃO 
KM 

DIÁRIO 
KM TOTAL CLASSIFICAÇÃO 

VALOR 
REFERENCIAL 

 VALOR TOTAL  

1 

ROTA N ° 38 – ITAGIBÁ(DULCE 
ALMEIDA), FAZENDA DO JUIZ, 
FRIGEL (RETORNO DOS 
ALUNOS DO INTEGRAL - 
VESPERTINO). 
FRIGEL(INICIANDO A LINHA 
NOTURNA - IDA E VOLTA) 
CAMPINA DE CIMA, FAZENDA 
BOA VISTA, ITAGIBÁ - DULCE 
ALMEIDA E RAIMUNDO 
SANTIAGO. 

81,29 16.258,00 RURAL R$ 9,11 R$ 148.110,38 

VALOR TOTAL ANUAL R$ 148.110,38 (Cento e quarenta e oito mil cento e dez reais e trinta e oito centavos) 

4. DO VALOR E RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

4.1. O valor previsto para execução dos serviços do objeto para licitação é da ordem de R$ 148.110,38 
(Cento e quarenta e oito mil cento e dez reais e trinta e oito centavos), custo no qual estão inclusas todas 
as despesas. 
 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO  

(art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’) 

5.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

5.2 A partir da presente contratação, pretende-se solucionar os seguintes pontos: 

a) REDUÇÃO DA EVASÃO ESCOLAR, pois garante a possibilidade de acesso e permanência na escola para 

estudantes das redes públicas de ensino. 
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b) ACESSO SEGURO E DE QUALIDADE ÀS ESCOLAS, atendendo às necessidades dos estudantes, 

principalmente aqueles que residem em zonas rurais 

 

6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL  

(arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 14.133/2021). 

 

6.1 O prazo da contratação será de 12 (doze) meses, observando o calendário anual escolar com uma 

previsão de 200 dias letivos. 

6.2. Os serviços serão prestados nos locais indicados no Anexo II e III deste Termo, e atender os seguintes: 

6.2.1 A contratada deverá prestar os serviços em que os veículos atendam às exigências legais dos órgãos 

DETRAN/CONTRAN/CTB, especificamente aos artigos 136, 137, 138, 139 e 329 da Lei nº 9503/97 (Código de 

Trânsito Brasileiro) 

6.2.2. A empresa também deverá atender todas as exigências legais dos órgãos de trânsito brasileiro no 

tocante aos condutores dos veículos. 

6.2.3 - Em todos os veículos contratados pela SEMED deverão constar no vidro dianteiro do lado direito 2 

(Duas) placas constando o número da Rota e outra com o nome do roteiro (conforme descrito no Edital) 

para o qual presta serviço, para facilitar a identificação dos veículos escolares. Deverão ser pregadas uma 

acima da outra. 

a. A placa adesiva com o número da Rota terá a medida padrão do Papel Ofício (21,59 cm X 

35,56cm), Modo Paisagem, Letra ARIAL de tamanho 200 (Duzentos), em negrito, caixa alta. 

b. A placa adesiva com o nome da Rota terá a medida padrão do Papel Ofício (21,59 cm X 35,56cm), 

Modo Paisagem, Letra ARIAL de tamanho 150 (cento e cinquenta), em negrito, caixa alta. 

c. Se a descrição do roteiro for grande poderá usar duas folhas de papel ofício, colocando uma folha 

ao lado da outra usando as mesmas especificações acima 

6.2.4 Deverão estar também na traseira do veículo os seguintes dizeres: 

a. ”Dúvidas, reclamações e sugestões, favor ligar SEDUC (73) 3244-2119”. 

   b. “Como estou dirigindo? Fale SEDUC – (73) 3244-2119” 

6.2.6.1 As placas adesivas deverão ser colocadas na traseira do veículo, sendo uma em cada lado do veículo, 

tendo as medidas padrões do Papel Ofício (21,59 cm X 35,56cm), Modo Paisagem, Letra ARIAL de tamanho 

80 (oitenta). O mesmo padrão para identificação no vidro. 

6.2.6.2 O número da rota e o nome do roteiro estão descritas no Anexo I deste Termo de Referência. 

 

6.3. VEÍCULOS - Os veículos especialmente destinados à condução coletiva de escolares somente poderão 

circular nas vias com autorização (deverá ser afixada na parte interna do veículo, em local visível, com 

inscrição da lotação permitida, sendo vedada a condução de escolares em número superior à capacidade 

estabelecida pelo fabricante) emitida pelo órgão ou entidade executivos de trânsito dos Estados e do 

Distrito Federal, exigindo-se, para tanto: 
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 a. ter CRLV atualizados conforme legislação; 

b. ter registro como veículos de transporte (placas vermelhas); 

c. estar em perfeitas condições de uso; 

d. ter cinto de segurança em número igual à lotação; 

e. ter pintura de faixa horizontal na cor amarela, com quarenta centímetros de largura, à meia altura, em 

toda a extensão das partes laterais e traseira da carroçaria, com o dístico ESCOLAR, em preto, sendo que, 

em caso de veículo de carroçaria pintada na cor amarela, as cores aqui indicadas devem ser invertidas; 

f. passar por inspeção semestral para verificação dos equipamentos obrigatórios e de segurança; 

g. possuir lanternas de luz branca, fosca ou amarela dispostas nas extremidades da parte superior dianteira 

e lanternas de luz vermelha dispostas na extremidade superior da parte traseira; 

h. possuir equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo (tacógrafo); 

i. estar com os pneus em bom estado e conter todos os itens obrigatórios, conforme legislação de trânsito, 

lanternas e lâmpadas funcionando; 

j. ser mantidos limpos; 

k. ter a identificação como Transporte Escolar, na forma da legislação de trânsito; 

l. ser vistoriado semestralmente ou sempre que houver necessidade; 

   m. possuir outros requisitos e equipamentos obrigatórios estabelecidos pelo CONTRAN; 

 

6.4. CONDUTOR - O condutor de veículo destinado à condução de escolares deve satisfazer os seguintes 

requisitos: 

a. Ter idade superior a 21 (vinte e um) anos; 

b. Ser habilitados na categoria D; 

c. Não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente em infrações médias 

durante os 12 (doze) últimos meses; 

d. Comunicar casos recorrentes de indisciplina; 

e. Não punir ou colocar alunos de castigo arbitrariamente; 

f. Respeitar as regras de trânsito, dando o bom exemplo aos estudantes. 

g. Deve estar fardado e devidamente identificado com crachá; 

h. Ser aprovado em curso especializado (transporte escolar) e em curso de treinamento de prática 

veicular em situação de riscos (transporte de passageiros), nos termos da normatização do CONTRAN. 

i. Para exercerem suas atividades, os motoristas deverão apresentar, previamente, certidão negativa do 

registro de distribuição criminal relativamente aos crimes de homicídio, roubo, estupro e corrupção de 

menores, renovável a cada cinco anos, junto ao órgão responsável pela respectiva concessão ou 

autorização. 

6.4.1 Para cumprimento do item 6.6 alínea “h”, a CONTRATADA deverá apresentar comprovação de 

inscrição do condutor do veículo em curso especializado em transporte escolar e transporte de passageiros 

em até 60 dias da assinatura do contrato, e em até 120 dias apresentar os respectivos certificados de 
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conclusão de curso. 

 

6.5 DO ACOMPANHANTE/MONITOR: 

6.5.1 O Transporte coletivo de passageiros com a finalidade escolar do turno VESP/NOTURNO, deverá haver 

OBRIGATORIAMENTE ter um acompanhante (que não é o condutor) devidamente identificado com crachá, 

desta forma: 

a) Em todas as linhas do turno VESP/NOTURNO deverá obrigatoriamente haver um Acompanhante / 

Monitor, devendo este assinar um Termo de Autorização que deverá ser apresentado no momento da 

assinatura do Contrato juntamente com Documento de Identificação Civil e Certidão Negativa de 

Antecedentes Criminais na Esfera Estadual e Federal, expedidas conforme abaixo: 

I. Certidão Negativa Estadual de Antecedentes Criminais, expedida pela Secretaria de Segurança Pública do 

Estado da Bahia, através do link: https://www.bahia.ba.gov.br/antecedentes/ 

II. Certidão Negativa Federal de Antecedentes Criminais, expedida pelo Departamento de Polícia Federal 

através do link: https://antecedentes.dpf.gov.br/antecedentes-criminais/certidao 

 

b) O acompanhante cadastrado deverá obrigatoriamente portar consigo o termo de autorização durante 

toda a prestação de serviço 

c) O CONTRATADO estará terminantemente proibido de trafegar sem que o acompanhante cadastrado 

esteja a bordo; 

 

6.5.2 O Acompanhante não poderá em hipótese alguma realizar a Condução do veículo durante a prestação 

de serviços; 

 

7. DAS CONDIÇÕES E PRAZO PARA EXECUÇÃO 

7.1. DA VERIFICAÇÃO DE ATENDIMENTO DOS REQUISITOS MÍNIMO DO VEÍCULO: 

7.1.1 Após a homologação do certame, antes da convocação para assinatura do contrato, os licitantes 

vencedores deverão submeter os veículos para inspeção do atendimento dos requisitos mínimos previstos 

neste edital e em seus anexos, num prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, podendo marcar diretamente a 

inspeção através da Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 

7.1.2 A verificação será procedida por uma comissão composta mediante portaria da Secretária Municipal 

de Educação e Cultura, por, no mínimo, 01 (um) integrante da própria secretaria, pelo diretor de transportes 

e por um membro do Conselho Municipal de Educação. 

7.1.3 A referida comissão emitirá relatório a fim de aprovar e/ou rejeitar o veículo de acordo com as 

condições deste Edital e seus anexos, analisando sobretudo o estado de conservação do veículo a ser 

disponibilizado. 

 

7.2. DA VISITA TÉCNICA AOS LOCAIS DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

https://www.bahia.ba.gov.br/antecedentes/
https://antecedentes.dpf.gov.br/antecedentes-criminais/certidao
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7.2.1. As empresas interessadas em participar do certame PODERÃO vistoriar os locais onde serão 

executados os serviços descritos para cada Item licitado, com fins de conhecimento prévio da localização e 

características das áreas, inteirando-se das condições técnicas e da complexidade que envolvem a execução 

do objeto. 

7.2.1.1. Registra-se que a realização da(s) visita(s) do(s) local(is) onde serão realizados os serviços, visa 

oportunizar à licitante examinar, conferir e constatar todos os detalhes, condições e características técnicas 

e locais, complementando com as informações constantes no Processo Administrativo através dos 

documentos técnicos específicos do objeto, para que a empresa tome conhecimento de tudo que possa 

influir acerca de sua participação no certame, elaboração de sua proposta e, se vencedora, na execução do 

objeto, não se admitindo, posteriormente, qualquer alegação de seu desconhecimento quanto às condições 

locais da instalação. 

7.2.1.2. Quando da realização da(s) visita(s) técnica(s), a Contratante “sugere” que a(s) mesma(s) seja(m) 

realizada(s), preferencialmente, por responsável devidamente autorizado pela licitante que tenha 

capacidade técnica suficiente para inteirar-se das condições e complexidades que envolvem a execução do 

objeto. Sendo de inteira responsabilidade da licitante a nomeação/autorização do responsável para tal, bem 

como as informações que este  

lhe repassar acerca do local, dos serviços e das características extraídas através da visita realizada. 

7.2.1.3. Os aspectos que as licitantes julgarem duvidosos dando margem à dupla interpretação, ou omissos 

nas especificações, deverão ser apresentados à Fiscalização devidamente formalizados e elucidados antes 

da licitação. Após esta fase, qualquer dúvida poderá ser interpretada apenas pela Fiscalização, não cabendo 

qualquer recurso ou reclamação, mesmo que isso venha a acarretar acréscimo de serviços não previstos no 

orçamento apresentado por ocasião da Licitação. 

7.2.2. A(s) visita(s) técnica(s) deverá(ão) ser realizada(s) até o dia anterior à sessão pública de licitação por 

representante da licitante o qual deve apresentar credenciamento/autorização para tal representação e 

documento de identidade com foto, sendo acompanhado pela servidora municipal responsável 

competente, que certificará a realização da referida visita com a expedição do Atestado de Visita do Local. 

7.2.3. Para realização da visita técnica a licitante deverá agendar antecipadamente dia e horário na 

Secretaria de Educação e Cultura, localizada à Praça Duque de Caxias, 102, Centro, Itagibá-Ba 

presencialmente ou através telefone para contato: (73) 3244-2119, que acompanhará o representante da 

empresa até o local bem como expedir o Atestado de Vistoria em nome da empresa. 

7.2.3.1. O representante da empresa interessada em participar da visita técnica deverá no dia e hora 

agendada se dirigir à Secretaria citada no item anterior, para então se dirigirem até o local da visita 

acompanhado pelo Representante Municipal designado. 

7.2.4. É vedada a realização de visita técnica por mais de um representante de licitante no mesmo dia e 

horário. Devendo o servidor municipal responsável pelo agendamento e/ou realização da visita administrar 

a efetivação das visitas de modo que não haja coincidências de agenda. 

7.2.5. Em virtude da realização da visita técnica, a licitante receberá o Atestado de Visita que será expedido 
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por servidor designado, comprovando que foi realizada a referida vistoria. 

7.2.5.1. A(s) licitante(s) que optar(em) por não realizar a vistoria do local da obra/serviços, deverá(ão) 

declarar mediante emissão de Declaração Própria, ciência da localização, condições, características e 

complexidades técnicas e locais que envolvem a execução do objeto e elaboração da proposta de preços a 

ser apresentada na sessão desta licitação, comprometendo-se, se vencedora, a executar o objeto para o 

qual foi vencedora conforme descreve este Termo de Referência, o Instrumento Convocatório, seus Anexos 

e Sub Anexos. Para tanto, deve observar o modelo de Declaração Própria. 

7.2.5.2. O Atestado de Vistoria ou a Declaração Própria deverão ser apresentados no dia da sessão da 

licitação como requisito de habilitação técnica. 

7.2.6. Não será admitida, posteriormente, qualquer alegação por parte das empresas participantes e da 

vencedora, de seu desconhecimento quanto às condições locais para a execução do objeto, tenham 

realizado ou não a vistoria. 

7.2.6.1. É de exclusiva responsabilidade do licitante, a ocorrência de eventuais prejuízos em virtude da sua 

omissão na verificação do local de instalação e execução dos serviços. 

7.3. A CONTRATADA deverá iniciar a prestação dos serviços imediatamente após assinatura do instrumento 

contratual, e o recebimento de ORDEM DE SERVIÇO expedida pela CONTRATANTE contendo autorização 

específica para tal fim. 

 

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

(art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21) 

 

8.1 ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

8.1.1. O objeto deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, Instrumento Convocatório e contrato, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).  

8.1.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal ERIVALDO DE OLIVEIRA 

SOUZA, matrícula nº 10916, ou pelos respectivos substitutos designados a partir da portaria nº 1393/2026 

e suas alterações posteriores (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

8.1.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 

objeto, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei 

nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

8.1.4. Compete à FISCALIZAÇÃO dentre outras atribuições: 

a) A fiscalização dos serviços pela Contratante não exclui nem diminui a completa responsabilidade da 

contratada por qualquer inobservância ou omissão à legislação vigente e às cláusulas contratuais. 

b) Anotar em expediente próprio as irregularidades encontradas, as providências que determinou os 

incidentes verificados e o resultado dessas medidas; 
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c) Assistir o(a) CONTRATADO(A)/FORNECEDOR na escolha dos métodos executivos mais adequados; 

d) Acompanhar a execução do objeto, dos cronogramas, medições e demais itens pertinentes ao objeto 

contratado. 

e) Conhecer detalhadamente o Contrato e as cláusulas nele estabelecidas; 

f) Controlar a qualidade e quantidade dos materiais utilizados e dos serviços executados, rejeitando aqueles 

julgados não satisfatórios; 

g) Determinar a paralisação da execução do Contrato quando, objetivamente, constatada uma 

irregularidade que precisa ser sanada, agindo com firmeza e prontidão; 

h) Dirimir as eventuais omissões e discrepâncias das especificações; 

i) Emitir atestados ou certidões de avaliação dos serviços prestados, das obras executadas ou 

daquilo que for produzido pelo CONTRATADO/FORNECEDOR; 

j) Estabelecer diretrizes, dar e receber informações sobre a execução do Contrato; 

k) Exigir do(a) CONTRATADO(A)/FORNECEDOR a modificação de técnicas inadequadas, para melhor 

qualidade na execução do objeto licitado; 

l) Exigir fiel cumprimento do Contrato e seus ADITIVOS pelo(a) CONTRATADO(A)/FORNECEDOR; 

m) Exigir pontualidade no cumprimento dos horários de funcionamento fixados, prazos e demais condições 

pactuadas. 

n) Indicar ao gestor que efetue glosas de medição por serviço/fornecimento mal executados ou não 

executados e sugerir a aplicação de penalidades ao CONTRATADO/FORNECEDOR em face do 

inadimplemento das obrigações; 

o) Levar ao conhecimento dos seus superiores aquilo que ultrapassar às suas possibilidades de correção; 

p) Relatar as ocorrências que exijam comunicação às autoridades competentes. 

q) Rever, quando necessário as especificações técnicas, adaptando-as às condições específicas; 

r) solicitar o assessoramento técnico, caso necessário; 

s) Verificar a adequabilidade dos recursos empregados pelo CONTRATANTE, exigindo a melhoria dos 

serviços dentro dos prazos previstos; 

t) Verificar e atestar as medições/fornecimento e encaminhá-las para aprovação do CONTRATANTE; 

u) Zelar pela fiel execução do objeto e pleno atendimento às especificações explícitas ou implícitas. 

 

8.1.5. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

 

8.1.6. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

 

9. DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

9.1. Constitui-se obrigação da CONTRATANTE: 



 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGIBÁ 
ESTADO DA BAHIA 

CNPJ 13.701.966/0001-06 

Página 33 de 96 
 

a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

b) Designar servidores para as atividades de Fiscalização dos itens previstos, dirimindo as dúvidas da 

Contratada, cumprindo e fazendo cumprir o disposto no presente termo de especificação técnica; 

c) Efetuar o pagamento na data estabelecida. 

d) Efetuar o pagamento nas condições e prazos pactuados; 

e) Encaminhar ao preposto da CONTRATADA as requisições para a execução contratual; 

f) Notificar o fornecedor, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos 

objetos fornecidos, para que sejam corrigidos;  

g) Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo 

representante da empresa vencedora; 

h) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos técnicos da 

CONTRATADA; 

i) Registrar todas as ocorrências de atraso ou de desatendimento das especificações na execução do 

objeto, para a adoção das providências cabíveis à regularização, comunicando a contratada as 

irregularidades; 

j) Rejeitar no todo ou em parte os itens entregues em desacordo com as obrigações assumidas pela 

Contratada; 

k) Solicitar a troca/devolução dos itens que não atenderem às especificações do objeto; 

l) Solicitar o ressarcimento dos itens que não atenderem às especificações do objeto; 

 

9.2. Constitui-se obrigação da CONTRATADA: 

9.1.1. Realizar a entrega do objeto em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela administração, 

em estrita observância das especificações do termo de referência, acompanhado da respectiva nota fiscal 

na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia 

ou validade. 

9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do seguro, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 

26, do código de defesa do Consumidor (lei nº 8.078, de 1990);  

9.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da administração, inerentes ao objeto da licitação; 

9.1.4. Comunicar à administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a entrega do 

objeto licitado, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação.  

9.1.5. Manter, durante toda a execução compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas no termo de referência. 

9.1.6. A CONTRATADA não poderá subcontratar os serviços para terceiros. 

9.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 

incidam ou venham a incidir na execução. 
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9.1.8. Prestar os serviços objeto da contratação, sempre por intermédio de técnicos treinados e habilitados 

com todo o ferramental, aparelhos de medição, peças, materiais e equipamentos necessários; 

9.1.9. Responsabilizar-se por quaisquer danos no equipamento por mau uso ou má conservação. Qualquer 

eventual falha nos equipamentos DEVERÁ SER COMUNICADA imediatamente à Secretaria Municipal de 

Educação e ao fiscal do contrato; 

9.1.9. Manter atualizado o número de telefone, e-mail ou qualquer outro meio de comunicação disponível 

para a solicitação de suporte; 

9.1.11. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente termo de referência; 

9.1.12. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados a bens e/ou instalações da contratante ou de 

terceiros, independentemente de culpa ou dolo. 

9.1.13. Prestar os esclarecimentos e as orientações que forem solicitados pela contratante ou pelo fiscal ou 

comissão fiscalizadora; 

9.1.14. Comunicar imediatamente ao setor competente, a ocorrência de quaisquer situações anormais 

relacionadas com a rotina de trabalho; 

9.1.15. Zelar pela qualidade dos serviços executados; 

9.1.16. Se submeter a eventuais testes de embriaguez via bafômetro; 

9.1.17. Conduzir o veículo observando e respeitando as normas de trânsito e segurança exigidas; 

9.1.18. Não ingerir ou transportar bebidas alcoólicas no veículo, estando o condutor e o acompanhante 

responsabilizados por tal transgressão; 

9.1.19. Não transportar terceiros que não sejam exclusivamente os alunos e/ou pais, desde que estes 

estejam expressamente autorizados pela Secretaria de Educação unicamente para fins que dizem respeito 

aos alunos. 

9.1.20 O Contratado deverá arcar com todas as despesas vindas da prestação do serviço, tais como 

combustível. 

 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

(art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei n. 14.133/2021) 

10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de Pregão Eletrônico. 

10.1.1 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das 

condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a 

consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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10.1.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio majoritário, 

por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 

prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

10.1.3 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

10.1.4 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

10.1.5 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio majoritário, 

por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 

prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

10.1.6 O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 

contratação. 

10.1.7 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por meio 

do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

10.1.8 É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou 

encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

10.1.9 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

10.1.10 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 

capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

10.2. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 

contribuições. 

10.2.1 Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação: 
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11. DA HABILITAÇÃO 

11.1 – PESSOA JURÍDICA 

11.1.1 A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada mediante a apresentação de: 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores; 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 

exercício; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, 

e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 

assim o exigir; 

e) Documento de Identificação Civil (RG/CPF, CNH, ou outro documento de identificação válido com foto) 

do Empresário/Sócios; 

OBSERVAÇÕES: 

I. Em caso de alteração parcial dos documentos acima identificados, esta deverá ser apresentada 

juntamente com o ato constitutivo, estatuto ou contrato social; 

II. Em caso de alteração consolidada será suficiente sua apresentação, desde que registrada e contendo 

todas as cláusulas legalmente exigidas; 

III. Em caso de alteração parcial registrada após alteração consolidada, ambas deverão ser apresentadas 

pelo licitante. 

11.1.2. A HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos 

seguintes Documentos: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ). 

b) Prova de inscrição no Cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
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c) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativo à sede da licitante, mediante a apresentação 

da Certidão Negativa de Débitos ou da Certidão Positiva com Efeitos de Negativa; 

i. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais relacionados ao objeto, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva 

do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação 

de regência. 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual da sede da licitante, mediante apresentação da Certidão 

Negativa de Débitos ou da Certidão Positiva com Efeitos de Negativa; 

e) Prova de regularidade perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 

de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

f) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por tempo de Serviço (FGTS), 

mediante a apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS/CRF; 

g) Prova de Regularidade Trabalhista será comprovada mediante a apresentação de prova de inexistência 

de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, através de certidão negativa, ou positiva com 

efeitos de negativa, de acordo a Lei nº 12.440/11, e nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

14.2.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado prazo de 05 

(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o licitante enquadrado como 

ME/EPP, for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração 

Municipal, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa; 

14.2.2 A não regularização da documentação no prazo previsto na alínea anterior implicará na inabilitação 

da licitante e decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste instrumento. 

11.1.3 A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA será comprovada através da apresentação dos seguintes documentos: 

a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 

quantidades e prazos com o objeto da licitação (Serviços de Transporte Escolar), sendo está feita 
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mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou 

privado; 

b) Declaração de disponibilidade do(s) veículo(s) a ser(em) utilizado(s) nos serviços próprios. 

c) O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 

outros documentos. 

11.1.4. A QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA será comprovada mediante a apresentação dos 

seguintes documentos: 

a) Balanço Patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 

(dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 

financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. O licitante 

apresentará, conforme o caso, publicação do Balanço ou cópia reprográfica das páginas do Livro Diário onde 

foram transcritos o Balanço e a Demonstração de resultado, com os respectivos Termos de Abertura e de 

Encerramento registrados na Junta Comercial. Estes documentos deverão conter as assinaturas de pelo 

menos um sócio-gerente, e do contador responsável, reservando-se à COMISSÃO o direito de exigir a 

apresentação do Livro Diário para verificação dos valores, assinados por contador habilitado. 

I. Os documentos referidos na alínea “a’ do caput deste artigo limitar-se-ão ao último exercício no caso de 

a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

b) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial e Concordata expedida pelo distribuidor da sede 

do licitante, com data de expedição dos últimos 30 (trinta) dias anteriores à data da realização da licitação. 

11.1.5 – DOCUMENTOS ACESSÓRIOS 

a) Comprovante de que a empresa visitou os locais das linhas (in loco) e tomou conhecimento de todas as 

informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. O Atestado 

de Vistoria deverá ser assinado, conjuntamente, por representante da Secretaria Municipal de Educação 

e Cultura e pela licitante, através do responsável técnico Administrador da Empresa, ou por seu sócio 

administrador, ou outro representante, munido de procuração, para este fim, com firma reconhecida. O 

Atestado de vistoria pode ser substituído por Declaração de Conhecimento, emitida por responsável da 

licitante, com competência para tal, que se cientificou das condições locais e das informações 

operacionais necessárias ao cumprimento das obrigações que vier a assumir. Que realizou os 

levantamentos necessários ao desenvolvimento dos trabalhos, de modo a não incorrer em omissões, que 
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jamais poderão ser alegadas pela contratada em favor de eventuais pretensões compensatórias, por 

acréscimos de serviços. 

b) Declaração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos do produto a ser ofertado e que sua 

proposta atende integralmente aos requisitos constantes no edital, conforme modelo constante dos 

Anexos no edital; 

c) Declaração expressa de integral concordância com os termos do edital e seus anexos, conforme modelo 

constante dos Anexos do edital; 

d) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, 

ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos 

Anexos do edital  

11.2 – PESSOA JURÍDICA (MEI - MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL) 

11.2.1 – HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Certificado de Condição de Microempreendedor Individual (MEI); 

c) Documento de Identificação Civil (RG/CPF, CNH, ou outro documento de identificação válido com foto) 

do Empresário; 

11.2.2 – REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativo à sede da licitante, mediante a apresentação 

da Certidão Negativa de Débitos ou da Certidão Positiva com Efeitos de Negativa; 

i. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais relacionados ao objeto, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva 

do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação 

de regência. 

b) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual da sede da licitante, mediante apresentação da Certidão 

Negativa de Débitos ou da Certidão Positiva com Efeitos de Negativa; 

c) Prova de regularidade perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
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Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

d) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por tempo de Serviço (FGTS), 

mediante a apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS/CRF; 

e) Prova de Regularidade Trabalhista será comprovada mediante a apresentação de prova de inexistência 

de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, através de certidão negativa, ou positiva com efeitos 

de negativa, de acordo a Lei nº 12.440/11, e nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

I. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o licitante enquadrado como ME/EPP, for 

declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Municipal, para 

a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões 

negativas ou positivas com efeito de negativa; 

II. A não regularização da documentação no prazo previsto na alínea anterior implicará na inabilitação da 

licitante e decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste instrumento. 

11.2.3 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 

quantidades e prazos com o objeto da licitação (Serviços de Transporte Escolar), sendo está feita mediante 

a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado; 

b) Declaração de disponibilidade do(s) veículo(s) a ser(em) utilizado(s) nos serviços próprios. 

11.2.4 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Certidão Negativa de falência ou recuperação judicial e concordata expedida pelo Distribuidor da Sede 

do licitante, com data de expedição dos últimos 30 (trinta) dias anteriores à data da realização da licitação. 

11.2.5 – DOCUMENTOS ACESSÓRIOS 

a) Comprovante de que a empresa visitou os locais das linhas (in loco) e tomou conhecimento de todas as 

informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. O Atestado de 

Vistoria deverá ser assinado, conjuntamente, por representante da Secretaria Municipal de Educação e 

Cultura e pela licitante, através do responsável técnico Administrador da Empresa, ou por seu sócio 



 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGIBÁ 
ESTADO DA BAHIA 

CNPJ 13.701.966/0001-06 

Página 41 de 96 
 

administrador, ou outro representante, munido de procuração, para este fim, com firma reconhecida. O 

Atestado de vistoria pode ser substituído por Declaração de Conhecimento, emitida por responsável da 

licitante, com competência para tal, que se cientificou das condições locais e das informações operacionais 

necessárias ao cumprimento das obrigações que vier a assumir. Que realizou os levantamentos necessários 

ao desenvolvimento dos trabalhos, de modo a não incorrer em omissões, que jamais poderão ser alegadas 

pela contratada em favor de eventuais pretensões compensatórias, por acréscimos de serviços. 

b) Declaração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos do produto a ser ofertado e que sua 

proposta atende integralmente aos requisitos constantes no edital, conforme modelo constante dos Anexos 

no edital; 

c) Declaração expressa de integral concordância com os termos do edital e seus anexos, conforme modelo 

constante dos Anexos do edital; 

d) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, 

ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos 

Anexos do edital; 

11.3 – PESSOA FÍSICA 

11.3.1 HABILITAÇÃO PARA PESSOAS FÍSICAS: 

a) Inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF e a Cédula de Identidade - RG. 

b) Regularidade para com a Fazenda Federal - certidão conjunta negativa de débitos relativos a Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União. 

c) Certidão negativa da Fazenda Municipal; 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. 

e) Certidão Negativa de Antecedentes Criminais na Esfera Estadual e Federal, expedidas conforme abaixo: 

III. Certidão Negativa Estadual de Antecedentes Criminais, expedida pela Secretaria de Segurança Pública 

do Estado da Bahia, através do link: <https://www.bahia.ba.gov.br/antecedentes/> 

IV. Certidão Negativa Federal de Antecedentes Criminais, expedida pelo Departamento de Polícia Federal 

através do link: <https://antecedentes.dpf.gov.br/antecedentes-criminais/certidao> 
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f) Declaração de disponibilidade do(s) veículo(s) a ser(em) utilizado(s) nos serviços próprios 

g) Declaração do licitante: de cumprimento do disposto no Art. 7o, Inciso XXXIII, da Constituição Federal; de 

superveniência de fato impeditivo no que diz respeito à participação na licitação; e de submeter-se a todas 

as cláusulas e condições do presente instrumento convocatório, conforme modelo Anexo  

11.5 OUTROS DOCUMENTOS 

11.5.1 Os documentos a seguir mencionados, deverão ser apresentados pela licitante juntamente com os 

demais documentos exigidos neste instrumento, no que couber, e encaminhados para o Agente de 

Contratação: 

a. Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação; 

b. Declaração que não foi declarada inidônea para licitar por nenhum órgão federal, estadual ou 

municipal;  

c. Declaração que não há superveniência de fato impeditiva para a habilitação da proponente, sob as 

penas cabíveis; 

d. Declaração de Enquadramento no regime ME/EPP para efeito do disposto na LC 123/2006;  

e. Declaração de que não integra seu corpo social, nem em seu quadro funcional, empregado público 

ou membro comissionado de órgão direto ou indireto da administração municipal. 

f. Declaração de elaboração independente de proposta. 

g. Dados do representante legal (nome, RG, CPF) com poderes específicos para assinar o contrato. 

h. Declaração de cumprimento ao inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal de 1988 que não 

emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de dezesseis anos. (para Pessoa Jurídica). 

11.5.1 O Agente de Contratação verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

a) Sistema de Certidões da Controladoria-Geral da União (CGU): CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM, através do 

link: <https://certidoes.cgu.gov.br/>. 

b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (TCU): Licitantes Inidôneos, 

CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, 

https://certidoes.cgu.gov.br/
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CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas, CNEP - Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas, através do link: <https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/>. 

c) A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 

por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 

prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

11.6 GARANTIA EXIGIDA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

11.6.1. A CONTRATADA deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis da assinatura do termo 

contratual, garantia em favor da CONTRATANTE, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do 

contrato, numa das seguintes modalidades, conforme opção da CONTRATADA: 

a) Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública federal; 

b) Seguro-Garantia; 

c) Fiança bancária. 

11.6.2. O prazo para entrega da garantia poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, caso 

necessário, desde que a justificativa fundamentada seja previamente apresentada para análise da 

CONTRATANTE antes de expirado o prazo inicial. 

11.6.3 A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, só será aceita caso assegure o pagamento de: 

a) Prejuízos advindos do não cumprimento do contrato; 

b) Prejuízos diretos causados à CONTRATANTE, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do 

contrato; 

c) Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; e 

d) Obrigações trabalhistas, e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela CONTRATADA, 

quando couber. 

11.6.4 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela CONTRATANTE 

com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA. 

11.6.5 A CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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11.6.6 A garantia prestada será retida definitivamente, integralmente ou pelo saldo que apresentar, no caso 

de rescisão por culpa da CONTRATADA, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

11.6.7 Para a garantia do contrato, caso a CONTRATADA opte por apresentar títulos da dívida pública, os 

mesmos deverão ter valor de mercado compatível com o valor a ser garantido no contrato, 

preferencialmente em consonância com as espécies recomendadas pelo Governo Federal, como aquelas 

previstas no art. 2º, da Lei n.º 10.179, de 06 de fevereiro de 2001. 

11.6.8 Caso a CONTRATADA opte pela caução em dinheiro, deverá providenciar o depósito junto ao Banco 

que será indicado pela Prefeitura Municipal de Itagibá, para os fins específicos a que se destina, sendo o 

recibo de depósito o único meio hábil de comprovação desta exigência. 

11.6.9 A inobservância do prazo de 10 (dez) dias úteis da assinatura do termo contratual fixado para 

apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do 

contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento). 

11.6.10 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas; 

11.6.11 A CONTRATANTE fica autorizada a utilizar a garantia para corrigir quaisquer imperfeições na 

execução do objeto do contrato ou para reparar danos decorrentes da ação ou omissão da CONTRATADA, 

de seu SUPERVISOR ou de quem em seu nome agir. 

11.6.12 A autorização contida neste subitem é extensiva aos casos de multas aplicadas depois de esgotado 

o prazo recursal. 

11.6.13 A garantia será restituída automaticamente, ou por solicitação, no prazo de até 3 (três) meses 

contados do final da vigência do contrato ou da rescisão, em razão de outras hipóteses de extinção 

contratual previstas em lei, somente após comprovação de que a empresa pagou todas as verbas rescisórias 

trabalhistas decorrentes da contratação. 

11.6.14 Caso a CONTRATADA não efetive o cumprimento dessa obrigação até o fim do segundo mês após o 

encerramento da vigência contratual ou da rescisão, a garantia será retida para o pagamento dessas verbas 

trabalhistas. 

11.6.15 A devolução da garantia contratual pressupõe, por sua essência, a plena satisfação de todas as 

obrigações contratuais, o que também envolve, por certo, a quitação dos encargos de índole trabalhista 

advindas da execução do contrato. 
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11.6.16 Assim, mostra-se justo e coerente condicionar a devolução da garantia contratual face à prova de 

quitação de todas as verbas trabalhistas. 

11.6.17 A devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias 

depositadas em dinheiro a título de garantia, será acompanhada de declaração da Administração, mediante 

termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

11.6.18 Caso ocorra a prorrogação da vigência do contrato, a CONTRATADA deverá, a cada celebração de 

termo aditivo, providenciar a devida renovação da garantia prestada, com validade de 3 (três) meses após 

o término da vigência contratual, tomando-se por base o valor atualizado do contrato. 

11.6.19 Nas hipóteses em que a garantia for utilizada total ou parcialmente – como para corrigir quaisquer 

imperfeições na execução do objeto do contrato ou para reparar danos decorrentes da ação ou omissão da 

CONTRATADA, de seu SUPERVISOR ou de quem em seu nome agir, ou ainda nos casos de multas aplicadas 

depois de esgotado o prazo recursal – a CONTRATADA deverá, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após 

regularmente notificada, recompor o valor total dessa garantia, sob pena de aplicação da penalidade 

prevista no edital, salvo na hipótese de comprovada inviabilidade de cumprir tal prazo, mediante 

justificativa apresentada por escrito e aceita pela CONTRATANTE. 
 

12. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD  

12.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 

pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou da ata de registro de preços que eventualmente 

venha a ser firmada, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 

independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

12.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

12.3. É dever do fornecedor registrado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

13. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o CONTRATADO/FORNECEDOR 

que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
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e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao CONTRATADO/FORNECEDOR que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções, garantida a prévia defesa: 

I – Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 156, da Lei Federal n.º 14.133/2021, poderá ser 

aplicada nos seguintes casos: 

a) Descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 

b) Outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da 

Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 

II – Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de 

Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal – DAM, a ser preenchido de acordo 

com instruções fornecidas pela Contratante); 

a) De 1% (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na prestação dos 

serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor; 

b) De 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer cláusula ou 

condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na 

reincidência; 

c) De 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer serviço 

rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se seguirem 

à data da comunicação formal da rejeição; 

III – Impedimento de licitar e contratar, sanção prevista no inciso III do art. 156 da Lei Federal nº 

14.133/2021, aplicável quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, pelo prazo 

máximo de 03 (três) anos, observado o devido processo legal, o contraditório e a ampla defesa.; 

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal 

nº 14.133/2021, aplicável nas hipóteses previstas na legislação, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja concedida a reabilitação, na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133/2021. 

12.3. A aplicação das sanções administrativas observará o devido processo administrativo, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa, na forma dos arts. 156 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

12.3.1. Para as sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar será observado o procedimento previsto no art. 158 da Lei nº 14.133/2021. 

12.3.2. Os prazos processuais serão contados em dias úteis, na forma do art. 183 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

12.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a contar 

da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será 
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automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fazer jus. 

12.4.1. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado 

administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução 

fiscal, com os encargos correspondentes. 

12.5. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

12.6. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa. 

12.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao CONTRATADO/FORNECEDOR, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

12.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao CONTRATADO/FORNECEDOR, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; e 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

12.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

12.11. A personalidade jurídica do CONTRATADO/FORNECEDOR poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou 

controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 

defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

12.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021 

12.13. A penalidade de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública será 

de competência da Prefeita Municipal de Itagibá, as demais penalidades serão de competência do Secretário 
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Municipal de Planejamento e Finanças 
 

14. DO RECEBIMENTO 

14.1 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 05 (cinco) dias, contado da finalização 

do mês trabalhado e a emissão do relatório de ordens de serviço cumpridas no mês, pelo(a) responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante termo detalhado, quando verificado o 

cumprimento das exigências de caráter técnico. 

14.2 O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais 

técnicos competentes. 

14.3 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do 

contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 

previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando 

em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

14.4 No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá 

elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do 

contrato. 

14.5 quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter o 

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização 

técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do 

contrato para recebimento definitivo. 

14.6 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo 

de até 15 (quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

14.7 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento 

provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da 

qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo as 

seguintes diretrizes: 

a) Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 

irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 



 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGIBÁ 
ESTADO DA BAHIA 

CNPJ 13.701.966/0001-06 

Página 49 de 96 
 

pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

b) Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos 

relatórios e documentações apresentadas; e 

c) Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 

fiscalização, com base no Relatório de Atividades apresentado. 

14.8 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
 

15. DO PAGAMENTO 

15.1 O cálculo para pagamento será feito utilizando-se o valor do quilômetro proposto pela empresa 

contratada (após o processo licitatório), multiplicado pela quantidade de quilômetros rodados em cada dia 

trabalhado, somando o total dos dias no mês, respeitando o limite de km proposto. Os preços ofertados 

devem ser apresentados, com incidência de ISS; 

15.2 No caso de impedimento parcial do serviço ou mudança de itinerário por causa de atoleiros, chuvas, 

trechos intransitáveis etc., faremos o cálculo proporcional (acréscimo ou decréscimo) do serviço executado 

naquele dia. As execuções dos serviços deverão obedecer ao contido no Preâmbulo do Edital; 

15.3 Os preços dos serviços objeto da presente licitação serão cobrados pelo licitante adjudicatário de 

acordo com as condições estabelecidas no pregão. 

15.4 Os serviços efetivamente executados serão atestados e pagos com base no Calendário Escolar do ano 

vigente, respectivamente, pelo Liquidante e Ordenador de Despesa da Secretaria de origem, cujo endereço 

será o de cobrança das faturas relacionadas ao edital, nos prazos e na forma estabelecidos na minuta do 

Termo de Contrato – segundo modelo constante em anexo no edital. 

15.5 O pagamento do serviço recebido será efetuado, a cada Boletim de Medição, em até 30 (trinta) dias 

contados da data do recebimento da Nota Fiscal, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor. 

15.6 A empresa contratada, para recebimento dos pagamentos, fica obrigada a manter atualizada cópia 

digital mensal das certidões de regularidade para com a Fazenda Federal, Fazenda Municipal, FGTS, Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhista, juntamente com as Notas Fiscais digitalizadas, assim como apresentação 

da declaração de estar em dia com todas as obrigações trabalhistas  

15.7. Nenhum pagamento será efetuado ao CONTRATADO/FORNECEDOR enquanto exista pendência, que 

impeça sua liquidação, quanto às Fazendas Federal, Estadual e Municipal, incluída a regularidade relativa à 

Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), observadas as hipóteses previstas 

na legislação aplicável e os entendimentos consolidados dos tribunais competentes, assegurados o devido 
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processo legal, o contraditório e a ampla defesa. A impressão das certidões é de responsabilidade da 

CONTRATADA. 

15.8. O descumprimento, pelo CONTRATADO, do estabelecido no item anterior não lhe gera direito a 

alteração de preços ou compensação financeira. 

15.9. O CONTRATANTE pode deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas, 

ressarcimentos ou indenizações devidas pelo CONTRATADO, nos termos deste contrato. 

15.10. No caso de atraso de pagamento, desde que o CONTRATADO não tenha concorrido de alguma forma 

para tanto, serão devidos pelo CONTRATANTE encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento 

ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples. 

15.11. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = Encargos moratórios 

devidos; N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; I = Índice 

de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso. 

 

16. DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA 

16.1 O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assinatura, tendo validade 

de 12 (doze) meses, podendo o prazo de vigência ser prorrogado, conforme permissivo no art. 107, Lei 

Federal Nº 14.133/2021.  
 

17.  DO REAJUSTAMENTO E DA REVISÃO DE PREÇOS: 

17.1. Os preços propostos não serão passíveis de reajustamento pelo período de 12 (doze) meses na forma 

da Lei Federal nº 10.192 de 14.02.2001. Após este período, os mesmos serão reajustados na mesma 

periodicidade e com base na variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA.  

17.1.1. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

17.2 Havendo comprovado desequilíbrio contratual, caberá revisão de preços pactuados, para mais ou para 

menos, nos termos fixados na Lei nº 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 5.727/2022; 

17.3. No caso de desequilíbrio contratual, cabe à parte que alega demonstrar concreta e objetivamente o 

quantum do impacto negativo na economia contratual. 

17.4. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

18 - DA EXECUÇÃO, DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO  

18.1. O termo deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas contratuais e as 
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normas dispostas na Lei Federal Nº 14.133/2021 e alterações posteriores, bem como legislação 

pertinente, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução, total ou parcial. 

18.2. A rescisão do contrato se dará nos termos dos artigos 137 e 138 da Lei Federal Nº 14.133/2021.  

18.3. No caso de rescisão provocada por inadimplemento do CONTRATADO/FORNECEDOR, o contratante 

poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o valor dos prejuízos causados, já 

calculados ou estimados.  

18.4. Quando a rescisão ocorrer nas hipóteses dos artigos 137 da Lei Federal Nº 14.133/2021, sem que haja 

culpa do CONTRATADO/FORNECEDOR, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados.  

18.5. No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o contraditório e a ampla defesa, 

sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, o CONTRATADO/FORNECEDOR terá o prazo de 5 (cinco) 

dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade de o CONTRATANTE adotar, 

motivadamente, providências acauteladoras.  

18.6. O Contrato extinguir-se-á pela implementação do seu termo final, com o integral cumprimento das 

obrigações nele estipuladas, e, poderá ser rescindido, pelo descumprimento de qualquer cláusula ou 

obrigações pactuadas, e especialmente pela ocorrência das hipóteses previstas nos 137 e 138 da Lei Federal 

Nº 14.133/2021, cujos dispositivos a Contratada declara conhecer, submetendo-se irrestritamente, a todas 

as determinações estabelecidas. 

 

19. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

19.1  A despesa decorrente da possível contratação será suportada pela dotação orçamentária abaixo, 

devidamente atualizada em cada ano contábil correspondente ao exercício: 

  

UNIDADE:       03.04.00 - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

PROJETO:        2025 - ASSISTÊNCIA AO ESTUDANTE - TRANSPORTE ESCOLAR 

                          2021 - DESENV.DA EDUCAÇÃO BÁSICA E VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO 

30% 

                          2029 - GESTÃO DAS AÇÕES DO SALÁRIO EDUCAÇÃO 

ELEMENTO:     33.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

FONTE:            500, 550, 540, 553 

 

20. DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

20.1. O contrato originário deste processo, poderá ser alterado nos casos previstos no art. 124 Lei Federal 

14.133/2021, desde que haja interesse do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 
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20.2. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 

à prévia aprovação da consultoria jurídica do Contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 

1 (um) mês. 

20.3. Registros que não caracterizam alterações contratuais podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

21. DA SUBCONTRATAÇÃO  

21.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

22.  DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1. A CONTRATADA é obrigada a fornecer o objeto deste Contrato, de acordo com as normas técnicas 

reguladoras, em estreita observância às legislações federal, estadual e municipal, bem como, a quaisquer 

ordens ou determinação do Poder Público, procurando – dentro do possível – conduzir os serviços e o 

pessoal de modo a formar, perante o público, uma boa imagem da CONTRATANTE e da própria 

CONTRATADA. 

 

  

Gabriel Damasceno Souza 

SETOR DE PLANEJAMENTO 

 

Ciente,   

Renata Rosendo dos Santos 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
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ANEXO 02 
EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO 

 

11. 11. DA HABILITAÇÃO 

11.1 – PESSOA JURÍDICA 

11.1.1 A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada mediante a apresentação de: 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores; 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 

exercício; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, 

e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 

assim o exigir; 

e) Documento de Identificação Civil (RG/CPF, CNH, ou outro documento de identificação válido com foto) 

do Empresário/Sócios; 

OBSERVAÇÕES: 

I. Em caso de alteração parcial dos documentos acima identificados, esta deverá ser apresentada 

juntamente com o ato constitutivo, estatuto ou contrato social; 

II. Em caso de alteração consolidada será suficiente sua apresentação, desde que registrada e contendo 

todas as cláusulas legalmente exigidas; 

III. Em caso de alteração parcial registrada após alteração consolidada, ambas deverão ser apresentadas 

pelo licitante. 

11.1.2. A HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos 

seguintes Documentos: 
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a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ). 

b) Prova de inscrição no Cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativo à sede da licitante, mediante a apresentação 

da Certidão Negativa de Débitos ou da Certidão Positiva com Efeitos de Negativa; 

i. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais relacionados ao objeto, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da 

respectiva legislação de regência. 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual da sede da licitante, mediante apresentação da 

Certidão Negativa de Débitos ou da Certidão Positiva com Efeitos de Negativa; 

e) Prova de regularidade perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 

elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional; 

f) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por tempo de Serviço 

(FGTS), mediante a apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS/CRF; 

g) Prova de Regularidade Trabalhista será comprovada mediante a apresentação de prova de 

inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, através de certidão negativa, ou 

positiva com efeitos de negativa, de acordo a Lei nº 12.440/11, e nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

14.2.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado prazo de 05 

(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o licitante enquadrado como 

ME/EPP, for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração 

Municipal, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa; 
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14.2.2 A não regularização da documentação no prazo previsto na alínea anterior implicará na 

inabilitação da licitante e decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

instrumento. 

11.1.3 A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA será comprovada através da apresentação dos seguintes documentos: 

a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 

quantidades e prazos com o objeto da licitação (Serviços de Transporte Escolar), sendo está feita 

mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou 

privado; 

b) Declaração de disponibilidade do(s) veículo(s) a ser(em) utilizado(s) nos serviços próprios. 

c) O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 

outros documentos. 

11.1.4. A QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA será comprovada mediante a apresentação dos 

seguintes documentos: 

a) Balanço Patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 

2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa 

situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. O 

licitante apresentará, conforme o caso, publicação do Balanço ou cópia reprográfica das páginas do Livro 

Diário onde foram transcritos o Balanço e a Demonstração de resultado, com os respectivos Termos de 

Abertura e de Encerramento registrados na Junta Comercial. Estes documentos deverão conter as 

assinaturas de pelo menos um sócio-gerente, e do contador responsável, reservando-se à COMISSÃO o 

direito de exigir a apresentação do Livro Diário para verificação dos valores, assinados por contador 

habilitado. 

i. Os documentos referidos na alínea “a’ do caput deste artigo limitar-se-ão ao último exercício no caso 

de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

b) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial e Concordata expedida pelo distribuidor da 

sede do licitante, com data de expedição dos últimos 30 (trinta) dias anteriores à data da realização da 

licitação. 

11.1.5 – DOCUMENTOS ACESSÓRIOS 
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a) Comprovante de que a empresa visitou os locais das linhas (in loco) e tomou conhecimento de todas 

as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. O 

Atestado de Vistoria deverá ser assinado, conjuntamente, por representante da Secretaria Municipal de 

Educação e Cultura e pela licitante, através do responsável técnico Administrador da Empresa, ou por 

seu sócio administrador, ou outro representante, munido de procuração, para este fim, com firma 

reconhecida. O Atestado de vistoria pode ser substituído por Declaração de Conhecimento, emitida por 

responsável da licitante, com competência para tal, que se cientificou das condições locais e das 

informações operacionais necessárias ao cumprimento das obrigações que vier a assumir. Que realizou 

os levantamentos necessários ao desenvolvimento dos trabalhos, de modo a não incorrer em omissões, 

que jamais poderão ser alegadas pela contratada em favor de eventuais pretensões compensatórias, 

por acréscimos de serviços. 

b) Declaração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos do produto a ser ofertado e que 

sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes no edital, conforme modelo constante 

dos Anexos no edital; 

c) Declaração expressa de integral concordância com os termos do edital e seus anexos, conforme 

modelo constante dos Anexos do edital; 

d) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da 

habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo 

constante dos Anexos do edital  

11.2 – PESSOA JURÍDICA (MEI - MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL) 

11.2.1 – HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Certificado de Condição de Microempreendedor Individual (MEI); 

c) Documento de Identificação Civil (RG/CPF, CNH, ou outro documento de identificação válido com foto) 

do Empresário; 

11.2.2 – REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativo à sede da licitante, mediante a apresentação 

da Certidão Negativa de Débitos ou da Certidão Positiva com Efeitos de Negativa; 
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i. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais relacionados ao objeto, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva 

do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação 

de regência. 

b) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual da sede da licitante, mediante apresentação da Certidão 

Negativa de Débitos ou da Certidão Positiva com Efeitos de Negativa; 

c) Prova de regularidade perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

d) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por tempo de Serviço (FGTS), 

mediante a apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS/CRF; 

e) Prova de Regularidade Trabalhista será comprovada mediante a apresentação de prova de inexistência 

de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, através de certidão negativa, ou positiva com efeitos 

de negativa, de acordo a Lei nº 12.440/11, e nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

I. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o licitante enquadrado como ME/EPP, for 

declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Municipal, para 

a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões 

negativas ou positivas com efeito de negativa; 

II. A não regularização da documentação no prazo previsto na alínea anterior implicará na inabilitação da 

licitante e decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste instrumento. 

11.2.3 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 

quantidades e prazos com o objeto da licitação (Serviços de Transporte Escolar), sendo está feita mediante 

a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado; 

b) Declaração de disponibilidade do(s) veículo(s) a ser(em) utilizado(s) nos serviços próprios. 
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11.2.4 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Certidão Negativa de falência ou recuperação judicial e concordata expedida pelo Distribuidor da Sede 

do licitante, com data de expedição dos últimos 30 (trinta) dias anteriores à data da realização da licitação. 

11.2.5 – DOCUMENTOS ACESSÓRIOS 

a) Comprovante de que a empresa visitou os locais das linhas (in loco) e tomou conhecimento de todas as 

informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. O Atestado de 

Vistoria deverá ser assinado, conjuntamente, por representante da Secretaria Municipal de Educação e 

Cultura e pela licitante, através do responsável técnico Administrador da Empresa, ou por seu sócio 

administrador, ou outro representante, munido de procuração, para este fim, com firma reconhecida. O 

Atestado de vistoria pode ser substituído por Declaração de Conhecimento, emitida por responsável da 

licitante, com competência para tal, que se cientificou das condições locais e das informações operacionais 

necessárias ao cumprimento das obrigações que vier a assumir. Que realizou os levantamentos necessários 

ao desenvolvimento dos trabalhos, de modo a não incorrer em omissões, que jamais poderão ser alegadas 

pela contratada em favor de eventuais pretensões compensatórias, por acréscimos de serviços. 

b) Declaração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos do produto a ser ofertado e que sua 

proposta atende integralmente aos requisitos constantes no edital, conforme modelo constante dos Anexos 

no edital; 

c) Declaração expressa de integral concordância com os termos do edital e seus anexos, conforme modelo 

constante dos Anexos do edital; 

d) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, 

ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos 

Anexos do edital; 

11.3 – PESSOA FÍSICA 

11.3.1 HABILITAÇÃO PARA PESSOAS FÍSICAS: 

a) Inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF e a Cédula de Identidade - RG. 

b) Regularidade para com a Fazenda Federal - certidão conjunta negativa de débitos relativos a Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União. 

c) Certidão negativa da Fazenda Municipal; 
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d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. 

e) Certidão Negativa de Antecedentes Criminais na Esfera Estadual e Federal, expedidas conforme abaixo: 

III. Certidão Negativa Estadual de Antecedentes Criminais, expedida pela Secretaria de Segurança Pública 

do Estado da Bahia, através do link: <https://www.bahia.ba.gov.br/antecedentes/> 

IV. Certidão Negativa Federal de Antecedentes Criminais, expedida pelo Departamento de Polícia Federal 

através do link: <https://antecedentes.dpf.gov.br/antecedentes-criminais/certidao> 

f) Declaração de disponibilidade do(s) veículo(s) a ser(em) utilizado(s) nos serviços próprios 

g) Declaração do licitante: de cumprimento do disposto no Art. 7o, Inciso XXXIII, da Constituição Federal; de 

superveniência de fato impeditivo no que diz respeito à participação na licitação; e de submeter-se a todas 

as cláusulas e condições do presente instrumento convocatório, conforme modelo Anexo  

11.5 OUTROS DOCUMENTOS 

 

11.5.1 Os documentos a seguir mencionados, deverão ser apresentados pela licitante juntamente com os 

demais documentos exigidos neste instrumento, no que couber, e encaminhados para o Agente de 

Contratação: 

i. Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação; 

j. Declaração que não foi declarada inidônea para licitar por nenhum órgão federal, estadual ou 

municipal;  

k. Declaração que não há superveniência de fato impeditiva para a habilitação da proponente, sob as 

penas cabíveis; 

l. Declaração de Enquadramento no regime ME/EPP para efeito do disposto na LC 123/2006;  

m. Declaração de que não integra seu corpo social, nem em seu quadro funcional, empregado público 

ou membro comissionado de órgão direto ou indireto da administração municipal. 

n. Declaração de elaboração independente de proposta. 

o. Dados do representante legal (nome, RG, CPF) com poderes específicos para assinar o contrato. 

p. Declaração de cumprimento ao inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal de 1988 que não 

emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de dezesseis anos. (para Pessoa Jurídica). 
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ANEXO 03 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor) 

 

LICITAÇÃO NO: ........... ABERTURA: ............... 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO  HORÁRIO: ........... 

TIPO: MENOR PREÇO FORMA DE JULGAMENTO: Menor Preço por item 

OBJETO: .................... 

LICITANTE: 

END. COMERCIAL: UF: 

CEP: FONE/FAX: CONTATO: 

INSCRIÇÃO ESTADUAL: CNPJ: 

e-mail: 

VALIDADE DA PROPOSTA: DADOS BANCÁRIOS: 

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

REPRESENTANTE LEGAL: 

RG: CPF: 

PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PROPOSTA DE PREÇO 

ITEM ROTA DESCRIÇÃO 
KM 

DIÁRIO 

KM 
TOTAL 
(ANO) 

VALOR POR 
KM 

VALOR TOTAL 
ANUAL 

       

 
I - O Prazo e Forma de entrega serão em conformidade com o Edital;  
 
II - A validade da presente proposta é de 60 (sessenta) dias da abertura das propostas;  
 
III – Declaramos que, aceitamos, concordamos e que cumpriremos rigorosamente as especificações e as 
recomendações, descritas neste Edital;  
 
IV - Nos preços propostos estão inclusos e diluídos os custos que envolvem a perfeita execução do contrato, 
bem como todos os custos relativos à mão de obra, encargos sociais e trabalhistas, as contribuições fiscais, 
transporte e seguro, bem como as despesas diretas e indiretas e quaisquer outras necessárias a total 
execução do fornecimento.  
 

(Local), .......... de .............................. de 2026. 
______________________________________ 

EMPRESA / CNPJ 
(Assinatura, Nome e Número do CPF do Declarante) 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o 

número do CNPJ. 
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ANEXO 04 
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

 

A empresa [RAZÃO SOCIAL], com endereço [ENDEREÇO COMPLETO COM CEP], inscrita no CNPJ sob 

o nº [CNPJ], representada neste ato por [NOME REPRESENTANTE], [NACIONALIDADE], [ESTADO 

CIVIL], [PROFISSÃO], inscrito no CPF nº [CPF], DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de 

proponente de procedimento licitatório sob a modalidade Pregão Eletrônico Nº XXX/2026, 

instaurada pelo Município de Itagibá/BA, que atende os cumprimentos dos requisitos de habilitação.  

 

Por ser verdade, firmamos o presente.  

 

(Local), .......... de .............................. de 2026. 
 

______________________________________ 
EMPRESA / CNPJ 

(Assinatura, Nome e Número do CPF do Declarante) 

 

 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 

com o número do CNPJ. 
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ANEXO 05 
DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE  

 

 

A empresa [RAZÃO SOCIAL], com endereço [ENDEREÇO COMPLETO COM CEP], inscrita no CNPJ sob 

o nº [CNPJ], representada neste ato por [NOME REPRESENTANTE], [NACIONALIDADE], [ESTADO 

CIVIL], [PROFISSÃO], inscrito no CPF nº [CPF], DECLARA, sob as penas da Lei, que na qualidade de 

proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico Nº XXX/2026 

instaurada pela Prefeitura Municipal de Itagibá/BA, que não fomos declarados inidôneos para licitar 

ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas. Por ser expressão de verdade, 

firmamos a presente declaração.  

 

(Local), .......... de .............................. de 2026. 
 

______________________________________ 
EMPRESA / CNPJ 

(Assinatura, Nome e Número do CPF do Declarante) 

 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 

com o número do CNPJ. 
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ANEXO 06 
DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS  

 

 

A empresa [RAZÃO SOCIAL], com endereço [ENDEREÇO COMPLETO COM CEP], inscrita no CNPJ sob 

o nº [CNPJ], representada neste ato por [NOME REPRESENTANTE], [NACIONALIDADE], [ESTADO 

CIVIL], [PROFISSÃO], inscrito no CPF nº [CPF], DECLARA, sob as penas da Lei, que até a presente data 

inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e que está ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.  

 

 

(Local), .......... de .............................. de 2026. 
 

______________________________________ 
EMPRESA / CNPJ 

(Assinatura, Nome e Número do CPF do Declarante) 

 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 

com o número do CNPJ. 
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ANEXO 07 
DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR 

 

 

A empresa [RAZÃO SOCIAL], com endereço [ENDEREÇO COMPLETO COM CEP], inscrita no CNPJ sob 

o nº [CNPJ], representada neste ato por [NOME REPRESENTANTE], [NACIONALIDADE], [ESTADO 

CIVIL], [PROFISSÃO], inscrito no CPF nº [CPF], DECLARA, para fins do disposto no inciso VI do art. 68 

da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir 

de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da 

Constituição Federal.  

 

Outrossim, declara ainda ser conhecedora de que a violação, a qualquer tempo, do dispositivo legal 

mencionado, implica na rescisão de futuro contrato administrativo a ser celebrado, sem prejuízo das 

sanções penais cabíveis. 

 

 

(Local), .......... de .............................. de 2026. 
 

______________________________________ 
EMPRESA / CNPJ 

(Assinatura, Nome e Número do CPF do Declarante) 

 

 

OBS. 1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 

com o número do CNPJ.  

 

OBS. 2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição. 
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ANEXO 08 
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE ME/EPP 

 

 

A empresa [RAZÃO SOCIAL], com endereço [ENDEREÇO COMPLETO COM CEP], inscrita no CNPJ sob 

o nº [CNPJ], representada neste ato por [NOME REPRESENTANTE], [NACIONALIDADE], [ESTADO 

CIVIL], [PROFISSÃO], inscrito no CPF nº [CPF], DECLARA para todos os fins de direito, especificamente 

para participação de licitação na modalidade de Pregão Eletrônico Nº XXX/2024, para os efeitos do 

tratamento diferenciado da Lei Complementar no 123/06, declaramos: 

 

que estamos enquadrados, na data designada para o início da sessão pública da 

Dispensa de Licitação Eletrônica, na condição 

 

(  ) de MICROEMPRESA      [ou]        (  ) de EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

e que não estamos incursos nas vedações a que se reporta o §4º do art. 3º da Lei 

Complementar no 123/06. 

 

(Local), .......... de .............................. de 2026. 
 

______________________________________ 
EMPRESA / CNPJ 

(Assinatura, Nome e Número do CPF do Declarante) 

 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 

com o número do CNPJ. 
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ANEXO 09 
DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E RESPONSABILIDADE  

 

 

A empresa [RAZÃO SOCIAL], com endereço [ENDEREÇO COMPLETO COM CEP], inscrita no CNPJ sob 

o nº [CNPJ], representada neste ato por [NOME REPRESENTANTE], [NACIONALIDADE], [ESTADO 

CIVIL], [PROFISSÃO], inscrito no CPF nº [CPF], DECLARAMOS para fins de atendimento ao que consta 

do edital do Pregão Eletrônico Nº XXX/2024 da Prefeitura Municipal de Itagibá/BA, tomamos 

conhecimento do Edital e de todas as condições de participação na Licitação e se compromete a 

cumprir todos os termos do Edital, e a fornecer material de qualidade, sob as penas da Lei.  

 

(Local), .......... de .............................. de 2026. 
 

______________________________________ 
EMPRESA / CNPJ 

(Assinatura, Nome e Número do CPF do Declarante) 

 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o 

número do CNPJ. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGIBÁ 
ESTADO DA BAHIA 

CNPJ 13.701.966/0001-06 

Página 67 de 96 
 

ANEXO 10 
DECLARAÇÃO DE QUE NÃO INTEGRA SEU CORPO SOCIAL, NEM EM SEU QUADRO FUNCIONAL, 

EMPREGADO PÚBLICO OU MEMBRO COMISSIONADO DE ÓRGÃO DIRETO OU INDIRETO DA 

ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL.  

  

 

A empresa [RAZÃO SOCIAL], com endereço [ENDEREÇO COMPLETO COM CEP], inscrita no CNPJ sob o nº 

[CNPJ], representada neste ato por [NOME REPRESENTANTE], [NACIONALIDADE], [ESTADO CIVIL], 

[PROFISSÃO], inscrito no CPF nº [CPF], sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de 

procedimento licitatório sob a modalidade Pregão Eletrônico Nº XXX/2026, instaurada pelo Município de 

Itagibá-Ba, não integra nosso corpo social, nem nosso quadro funcional empregado público ou membro 

comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal.  

  

Por ser verdade, firmamos o presente.  

 

(Local), .......... de .............................. de 2026. 
 

______________________________________ 
EMPRESA / CNPJ 

(Assinatura, Nome e Número do CPF do Declarante) 

 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o 

número do CNPJ. 
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ANEXO 11 
DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 
 

(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente 
constituído de (Identificação completa da licitante) doravante denominado Licitante, para fins do 
disposto no item (completar) do Edital (completar com identificação do Edital), declara, sob as 
penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 
a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de 

maneira independente pelo Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, 
direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante 
potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da (identificação da licitação) 
não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato 
da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer 
outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) quanto a participar ou 
não da referida licitação; 

d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não 
será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer 
outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) antes da adjudicação do 
objeto da referida licitação; 

e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não foi, 
no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer 
integrante de (órgão licitante) antes da abertura oficial das propostas; e 

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos 
poderes e informações para firmá-la. 
 

(Local), .......... de .............................. de 2026. 
 

______________________________________ 
EMPRESA / CNPJ 

(Assinatura, Nome e Número do CPF do Declarante) 

 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o 

número do CNPJ. 
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ANEXO 12 

CONTRATO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGIBÁ 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2026 

 

 
CONTRATO Nº ***/2026  
PROCESSO ADMINISTRATIVO: ***/2026  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº ***/2026 
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE FAZEM 
ENTRE SI O MUNICÍPIO DE ITAGIBÁ, ESTADO DA BAHIA, 
POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
********* E .............................................................  

 
 

Pelo presente instrumento de contrato, que entre si fazem, de um lado o MUNICÍPIO DE ITAGIBÁ, Pessoa 
Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ/MF sob nº 13.701.966/0001-06, com sede 
administrativa na Rua Chile nº. 01, Centro, Itagibá-Ba, denominado simplesmente de CONTRATANTE, neste 
ato representado pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura, Sr.ª Renata Rosendo dos Santos, 
brasileira, solteira Servidora pública, portadora da cédula de identidade nº ... emitida por SSP/BA e CPF nº 
..., residente e domiciliado na ..., Centro, Itagibá–Bahia, e do outro lado, a _______________, situada à 
_________________, inscrito no CNPJ sob nº .............., neste ato representada pela Srº(a) 
_______________, portador da Cédula de identidade nº __________ e inscrita no CPF sob nº _________, a 
seguir denominado  CONTRATADO, tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em 
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Municipal nº 5.727/2022 e 
demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 
Eletrônico n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 
O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS xxxx, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 
Objeto da contratação: 

ROTA DESCRIÇÃO 
TURNO KM 

DIÁRIO 
KM TOTAL 

(ANO) 
VALOR POR 

KM 
TOTAL 
ANUAL 

1    ***** ***** ***** 

 
Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

O Termo de Referência; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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O Edital da Licitação; 
A Proposta do contratado; 
Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
O prazo de vigência da contratação é de .... (.......) meses contados da assinatura do contrato, na forma do 
artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 
O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 
 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 
O valor total da contratação é de R$ .......... (.....) 
No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 
quantitativos efetivamente fornecidos. 
 
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1. O cálculo para pagamento será feito utilizando-se o valor do quilômetro proposto pela empresa 
contratada (após o processo licitatório), multiplicado pela quantidade de quilômetros rodados em 
cada dia trabalhado, somando o total dos dias no mês, respeitando o limite de km proposto. Os preços 
ofertados devem ser apresentados, com incidência de ISS;  

6.2 No caso de impedimento parcial do serviço ou mudança de itinerário por causa de atoleiros, chuvas, 

trechos intransitáveis etc., faremos o cálculo proporcional (acréscimo ou decréscimo) do serviço executado 

naquele dia. As execuções dos serviços deverão obedecer ao contido no Preâmbulo do Edital; 

6.3 Os preços dos serviços objeto da presente licitação serão cobrados pelo licitante adjudicatário de acordo 

com as condições estabelecidas no pregão. 

6.4 Os serviços efetivamente executados serão atestados e pagos com base no Calendário Escolar do ano 

vigente, respectivamente, pelo Liquidante e Ordenador de Despesa da Secretaria de origem, cujo endereço 

será o de cobrança das faturas relacionadas ao edital, nos prazos e na forma estabelecidos na minuta do 

Termo de Contrato – segundo modelo constante em anexo no edital. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGIBÁ 
ESTADO DA BAHIA 

CNPJ 13.701.966/0001-06 

Página 71 de 96 
 

6.5 O pagamento do serviço recebido será efetuado, a cada Boletim de Medição, em até 30 (trinta) dias 

contados da data do recebimento da Nota Fiscal, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor. 

6.6 A empresa contratada, para recebimento dos pagamentos, fica obrigada a manter atualizada cópia 

digital mensal das certidões de regularidade para com a Fazenda Federal, Fazenda Municipal, FGTS, Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhista, juntamente com as Notas Fiscais digitalizadas, assim como apresentação 

da declaração de estar em dia com todas as obrigações trabalhistas  

6.7. Nenhum pagamento será efetuado ao CONTRATADO/FORNECEDOR enquanto exista pendência, que 

impeça sua liquidação, quanto às Fazendas Federal, Estadual e Municipal, incluída a regularidade relativa à 

Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), observadas as hipóteses previstas 

na legislação aplicável e os entendimentos consolidados dos tribunais competentes, assegurados o devido 

processo legal, o contraditório e a ampla defesa. A impressão das certidões é de responsabilidade da 

CONTRATADA. 

6.8. O descumprimento, pelo CONTRATADO, do estabelecido no item anterior não lhe gera direito a 

alteração de preços ou compensação financeira. 

6.9. O CONTRATANTE pode deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas, 

ressarcimentos ou indenizações devidas pelo CONTRATADO, nos termos deste contrato. 

6.10. No caso de atraso de pagamento, desde que o CONTRATADO não tenha concorrido de alguma forma 

para tanto, serão devidos pelo CONTRATANTE encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento 

ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples. 

6.11. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = Encargos moratórios 
devidos; N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; I = Índice de 
compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
17.1. Os preços propostos não serão passíveis de reajustamento pelo período de 12 (doze) meses na forma 
da Lei Federal nº 10.192 de 14.02.2001. Após este período, os mesmos serão reajustados na mesma 
periodicidade e com base na variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA.  
17.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
17.3. Havendo comprovado desequilíbrio contratual, caberá revisão de preços pactuados, para mais ou para 
menos, nos termos fixados na Lei nº 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 5.727/2022; 
17.4. No caso de desequilíbrio contratual, cabe à parte que alega demonstrar concreta e objetivamente o 
quantum do impacto negativo na economia contratual. 
17.5. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
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8.1. São obrigações do Contratante: 
a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
b) Designar servidores para as atividades de Fiscalização dos itens previstos, dirimindo as dúvidas da 
Contratada, cumprindo e fazendo cumprir o disposto no presente termo de especificação técnica; 
c) Efetuar o pagamento na data estabelecida. 
d) Efetuar o pagamento nas condições e prazos pactuados; 
e) Encaminhar ao preposto da CONTRATADA as requisições para a execução contratual; 
f) Notificar o fornecedor, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos 
objetos fornecidos, para que sejam corrigidos;  
g) Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo 
representante da empresa vencedora; 
h) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos técnicos da 
CONTRATADA; 
i) Registrar todas as ocorrências de atraso ou de desatendimento das especificações na execução do 
objeto, para a adoção das providências cabíveis à regularização, comunicando a contratada as 
irregularidades; 
j) Rejeitar no todo ou em parte os itens entregues em desacordo com as obrigações assumidas pela 
Contratada; 
k) Solicitar a troca/devolução dos itens que não atenderem às especificações do objeto; 
l) Solicitar o ressarcimento dos itens que não atenderem às especificações do objeto; 

 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1.1. Realizar a entrega do objeto em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela administração, 
em estrita observância das especificações do termo de referência, acompanhado da respectiva nota fiscal 
na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou 
validade. 
9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do seguro, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 
26, do código de defesa do Consumidor (lei nº 8.078, de 1990);  
9.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da administração, inerentes ao objeto da licitação; 
9.1.4. Comunicar à administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a entrega do 
objeto licitado, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.  
9.1.5. Manter, durante toda a execução compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas no termo de referência. 
9.1.6. A CONTRATADA não poderá subcontratar os serviços para terceiros. 
9.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 
incidam ou venham a incidir na execução. 
9.1.8. Prestar os serviços objeto da contratação, sempre por intermédio de técnicos treinados e habilitados 
com todo o ferramental, aparelhos de medição, peças, materiais e equipamentos necessários; 
9.1.9. Responsabilizar-se por quaisquer danos no equipamento por mau uso ou má conservação. Qualquer 
eventual falha nos equipamentos DEVERÁ SER COMUNICADA imediatamente à Secretaria Municipal de 
Educação e ao fiscal do contrato; 
9.1.9. Manter atualizado o número de telefone, e-mail ou qualquer outro meio de comunicação disponível 
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para a solicitação de suporte; 
9.1.11. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente termo de referência; 
9.1.12. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados a bens e/ou instalações da contratante ou de 
terceiros, independentemente de culpa ou dolo. 
9.1.13. Prestar os esclarecimentos e as orientações que forem solicitados pela contratante ou pelo fiscal ou 
comissão fiscalizadora; 
9.1.14. Comunicar imediatamente ao setor competente, a ocorrência de quaisquer situações anormais 
relacionadas com a rotina de trabalho; 
9.1.15. Zelar pela qualidade dos serviços executados; 
9.1.16. Se submeter a eventuais testes de embriaguez via bafômetro; 
9.1.17. Conduzir o veículo observando e respeitando as normas de trânsito e segurança exigidas; 
9.1.18. Não ingerir ou transportar bebidas alcoólicas no veículo, estando o condutor e o acompanhante 
responsabilizados por tal transgressão; 
9.1.19. Não transportar terceiros que não sejam exclusivamente os alunos e/ou pais, desde que estes 
estejam expressamente autorizados pela Secretaria de Educação unicamente para fins que dizem respeito 
aos alunos. 
9.1.20 O Contratado deverá arcar com todas as despesas vindas da prestação do serviço, tais como 
combustível. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha 
a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente 
de declaração ou de aceitação expressa.  
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  
10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  
10.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, 
com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações.  
10.5. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.  
10.6. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
10.7. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  
10.8. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado.  
10.9. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
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proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 
individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 
10.10. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir 
a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 
10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas 
ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA EXIGIDA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
11.1. A CONTRATADA deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis da assinatura do termo 
contratual, garantia em favor da CONTRATANTE, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do 
contrato, numa das seguintes modalidades, conforme opção da CONTRATADA: 
a) Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública federal; 
b) Seguro-Garantia; 
c) Fiança bancária. 
11.2. O prazo para entrega da garantia poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, caso 
necessário, desde que a justificativa fundamentada seja previamente apresentada para análise da 
CONTRATANTE antes de expirado o prazo inicial. 
11.3 A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, só será aceita caso assegure o pagamento de: 
a) Prejuízos advindos do não cumprimento do contrato; 
b) Prejuízos diretos causados à CONTRATANTE, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do 
contrato; 
c) Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; e 
d) Obrigações trabalhistas, e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela CONTRATADA, 
quando couber. 
11.4 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela CONTRATANTE com 
o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA. 
11.5 A CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 
11.6 A garantia prestada será retida definitivamente, integralmente ou pelo saldo que apresentar, no caso 
de rescisão por culpa da CONTRATADA, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 
11.7 Para a garantia do contrato, caso a CONTRATADA opte por apresentar títulos da dívida pública, os 
mesmos deverão ter valor de mercado compatível com o valor a ser garantido no contrato, 
preferencialmente em consonância com as espécies recomendadas pelo Governo Federal, como aquelas 
previstas no art. 2º, da Lei n.º 10.179, de 06 de fevereiro de 2001. 
11.8 Caso a CONTRATADA opte pela caução em dinheiro, deverá providenciar o depósito junto ao Banco 
que será indicado pela Prefeitura Municipal de Itagibá, para os fins específicos a que se destina, sendo o 
recibo de depósito o único meio hábil de comprovação desta exigência. 
11.9 A inobservância do prazo de 10 (dez) dias úteis da assinatura do termo contratual fixado para 
apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do 
contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento). 
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11.10 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato 
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas; 
11.11 A CONTRATANTE fica autorizada a utilizar a garantia para corrigir quaisquer imperfeições na execução 
do objeto do contrato ou para reparar danos decorrentes da ação ou omissão da CONTRATADA, de seu 
SUPERVISOR ou de quem em seu nome agir. 
11.12 A autorização contida neste subitem é extensiva aos casos de multas aplicadas depois de esgotado o 
prazo recursal. 
11.13 A garantia será restituída automaticamente, ou por solicitação, no prazo de até 3 (três) meses 
contados do final da vigência do contrato ou da rescisão, em razão de outras hipóteses de extinção 
contratual previstas em lei, somente após comprovação de que a empresa pagou todas as verbas rescisórias 
trabalhistas decorrentes da contratação. 
11.14 Caso a CONTRATADA não efetive o cumprimento dessa obrigação até o fim do segundo mês após o 
encerramento da vigência contratual ou da rescisão, a garantia será retida para o pagamento dessas verbas 
trabalhistas. 
11.15 A devolução da garantia contratual pressupõe, por sua essência, a plena satisfação de todas as 
obrigações contratuais, o que também envolve, por certo, a quitação dos encargos de índole trabalhista 
advindas da execução do contrato. 
11.16 Assim, mostra-se justo e coerente condicionar a devolução da garantia contratual face à prova de 
quitação de todas as verbas trabalhistas. 
11.17 A devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas 
em dinheiro a título de garantia, será acompanhada de declaração da Administração, mediante termo 
circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato; 
11.18 Caso ocorra a prorrogação da vigência do contrato, a CONTRATADA deverá, a cada celebração de 
termo aditivo, providenciar a devida renovação da garantia prestada, com validade de 3 (três) meses após 
o término da vigência contratual, tomando-se por base o valor atualizado do contrato. 
11.19 Nas hipóteses em que a garantia for utilizada total ou parcialmente – como para corrigir quaisquer 
imperfeições na execução do objeto do contrato ou para reparar danos decorrentes da ação ou omissão da 
CONTRATADA, de seu SUPERVISOR ou de quem em seu nome agir, ou ainda nos casos de multas aplicadas 
depois de esgotado o prazo recursal – a CONTRATADA deverá, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após 
regularmente notificada, recompor o valor total dessa garantia, sob pena de aplicação da penalidade 
prevista no edital, salvo na hipótese de comprovada inviabilidade de cumprir tal prazo, mediante justificativa 
apresentada por escrito e aceita pela CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

12.1.1. O objeto deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, Instrumento Convocatório e contrato, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).  

12.1.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, o Sr. º 

Helyab Araujo Santos, matrícula nº 5213, ou pelos respectivos substitutos designados a partir da portaria 

nº 1.393, de 09 de abril de 2026 e suas alterações posteriores (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

12.1.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
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objeto, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei 

nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

12.1.4. Compete à FISCALIZAÇÃO dentre outras atribuições: 

a) A fiscalização dos serviços pela Contratante não exclui nem diminui a completa responsabilidade da 

contratada por qualquer inobservância ou omissão à legislação vigente e às cláusulas contratuais. 

b) Anotar em expediente próprio as irregularidades encontradas, as providências que determinou os 

incidentes verificados e o resultado dessas medidas; 

c) Assistir o(a) CONTRATADO(A)/FORNECEDOR na escolha dos métodos executivos mais adequados; 

d) Acompanhar a execução do objeto, dos cronogramas, medições e demais itens pertinentes ao objeto 

contratado. 

e) Conhecer detalhadamente o Contrato e as cláusulas nele estabelecidas; 

f) Controlar a qualidade e quantidade dos materiais utilizados e dos serviços executados, rejeitando aqueles 

julgados não satisfatórios; 

g) Determinar a paralisação da execução do Contrato quando, objetivamente, constatada uma 

irregularidade que precisa ser sanada, agindo com firmeza e prontidão; 

h) Dirimir as eventuais omissões e discrepâncias das especificações; 

i) Emitir atestados ou certidões de avaliação dos serviços prestados, das obras executadas ou 

daquilo que for produzido pelo CONTRATADO/FORNECEDOR; 

j) Estabelecer diretrizes, dar e receber informações sobre a execução do Contrato; 

k) Exigir do(a) CONTRATADO(A)/FORNECEDOR a modificação de técnicas inadequadas, para melhor 

qualidade na execução do objeto licitado; 

l) Exigir fiel cumprimento do Contrato e seus ADITIVOS pelo(a) CONTRATADO(A)/FORNECEDOR; 

m) Exigir pontualidade no cumprimento dos horários de funcionamento fixados, prazos e demais condições 

pactuadas. 

n) Indicar ao gestor que efetue glosas de medição por serviço/fornecimento mal executados ou não 

executados e sugerir a aplicação de penalidades ao CONTRATADO/FORNECEDOR em face do 

inadimplemento das obrigações; 

o) Levar ao conhecimento dos seus superiores aquilo que ultrapassar às suas possibilidades de correção; 

p) Relatar as ocorrências que exijam comunicação às autoridades competentes. 

q) Rever, quando necessário as especificações técnicas, adaptando-as às condições específicas; 

r) solicitar o assessoramento técnico, caso necessário; 

s) Verificar a adequabilidade dos recursos empregados pelo CONTRATANTE, exigindo a melhoria dos 

serviços dentro dos prazos previstos; 

t) Verificar e atestar as medições/fornecimento e encaminhá-las para aprovação do CONTRATANTE; 

u) Zelar pela fiel execução do objeto e pleno atendimento às especificações explícitas ou implícitas. 
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12.1.5. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

 

12.1.6. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o CONTRATADO que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
13.2. Serão aplicadas ao CONTRATADO que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções, 
garantida a prévia defesa: 
I – – Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 156, da Lei Federal n.º 14.133/2021, poderá ser 
aplicada nos seguintes casos: 
a) Descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 
b) Outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da Contratante, 
desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 
II – Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de Receitas 
Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal – DAM, a ser preenchido de acordo com 
instruções fornecidas pela Contratante); 
a) De 1% (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na prestação dos 
serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor; 
b) De 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer cláusula ou 
condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência; 
c) De 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer serviço 
rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se seguirem à 
data da comunicação formal da rejeição; 
III – Impedimento de licitar e contratar, sanção prevista no inciso III do art. 156 da Lei Federal nº 
14.133/2021, aplicável quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, pelo prazo máximo 
de 03 (três) anos, observado o devido processo legal, o contraditório e a ampla defesa.; 
IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal nº 
14.133/2021, aplicável nas hipóteses previstas na legislação, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja concedida a reabilitação, na forma do art. 163 da Lei nº 
14.133/2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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13.3. A aplicação das sanções administrativas observará o devido processo administrativo, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa, na forma dos arts. 156 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

13.3.1. Para as sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar será observado o procedimento previsto no art. 158 da Lei nº 14.133/2021. 

13.3.2. Os prazos processuais serão contados em dias úteis, na forma do art. 183 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

13.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a contar 

da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será 

automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fazer jus. 

13.4.1. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado 

administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução 

fiscal, com os encargos correspondentes. 

13.5. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

13.6. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa. 

13.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao CONTRATADO/FORNECEDOR, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

13.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao CONTRATADO/FORNECEDOR, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; e 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

13.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
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12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

13.11. A personalidade jurídica do CONTRATADO/FORNECEDOR poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou 

controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 

defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

13.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021 

13.13. A penalidade de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública será 
de competência da Prefeita Municipal de Itagibá, as demais penalidades serão de competência do 
Secretário Municipal de Educação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
14.1. O termo deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas contratuais e as 
normas dispostas na Lei Federal Nº 14.133/2021 e alterações posteriores, bem como legislação pertinente, 
respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução, total ou parcial. 
14.2. A rescisão do contrato se dará nos termos dos artigos 137 e 138 da Lei Federal Nº 14.133/2021. 
O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do 
prazo estipulado para tanto. 
14.2.1 A rescisão do contrato se dará nos termos dos artigos 137 e 138 da Lei Federal Nº 14.133/2021.  
14.3. No caso de rescisão provocada por inadimplemento do CONTRATADO, o contratante poderá reter, 
cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o valor dos prejuízos causados, já calculados ou 
estimados.  
14.4. Quando a rescisão ocorrer nas hipóteses dos artigos 137 da Lei Federal Nº 14.133/2021, sem que haja 
culpa do CONTRATADO, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados.  
14.5. No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o contraditório e a ampla defesa, 
sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, o CONTRATADO terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para 
se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade de o CONTRATANTE adotar, motivadamente, 
providências acauteladoras.  
14.6. O Contrato extinguir-se-á pela implementação do seu termo final, com o integral cumprimento 
das obrigações nele estipuladas, e, poderá ser rescindido, pelo descumprimento de qualquer cláusula 
ou obrigações pactuadas, e especialmente pela ocorrência das hipóteses previstas nos 137 e 138 da 
Lei Federal Nº 14.133/2021, cujos dispositivos a Contratada declara conhecer, submetendo -se 
irrestritamente, a todas as determinações estabelecidas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
15.1. A despesa decorrente da possível contratação será suportada pela dotação orçamentária abaixo, 
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devidamente atualizada em cada ano contábil correspondente ao exercício: 
  
UNIDADE:       03.04.00 - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

PROJETO:        2025 - ASSISTÊNCIA AO ESTUDANTE - TRANSPORTE ESCOLAR 

                          2021 - DESENV.DA EDUCAÇÃO BÁSICA E VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO 

30% 

                          2029 - GESTÃO DAS AÇÕES DO SALÁRIO EDUCAÇÃO 

ELEMENTO:     33.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

FONTE:            500, 550, 540, 553 

 

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – ALTERAÇÕES 
17.1. Este contrato, poderá ser alterado nos casos previstos no art. 124 Lei Federal 14.133/2021, desde que 
haja interesse do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 
17.2. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do Contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 
1 (um) mês. 
17.3. Registros que não caracterizam alterações contratuais podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
17.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO 
18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 
em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 
7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA– FORO (art. 92, §1º) 
19.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Itagibá-Ba para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 
Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 
14.133/21. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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Itagibá, em ........ de ............ de 2026. 

 

 
Renata Rosendo dos Santos 

Secretaria Municipal de Educação e Cultura 
MUNICÍPIO DE ITAGIBÁ-BA 

Contratante 
 
 

 
[Representante Legal] 

[Razão Social] 
CONTRATADO 

Testemunhas: 
 
____________________________________ 
RG: 
 
____________________________________ 
RG: 
 
 

PARECER JURÍDICO 
 

Opinamos favoravelmente ao presente instrumento por o mesmo 
não infringir as disposições pertinentes à matéria. 

 
 
 

Itagibá – BA .. de ....... de 2026. 
 

____________________________________________ 
Setor Jurídico 

 PUBLICAÇÃO 
 

Nos termos do art. 72, § único da Lei Federal nº. 14.133/21 a 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGIBÁ - BA publica o presente 
instrumento em local apropriado para que seja dado o fiel 
cumprimento legal para produção de seus efeitos de direito. 

 
Itagibá - BA, ... de ....... de 2026. 

 
_____________________________________________ 

Setor de Publicações 
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ANEXO 13 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP)  

Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021 
Decreto Municipal nº 5.727/2022 

DADOS DO SETOR REQUISITANTE 

SECRETARIA Secretaria Municipal de Educação e Cultura 

Setor Requisitante 
(Unidade/Setor/Depto) 

Setor de Planejamento 

E-mail:  planejamentoseceduc21@gmail.com 

Telefone:  73 3244-2119 

Servidor responsável 
pela Demanda 

Gabriel Damasceno Souza 

 

I - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
CONSIDERADO O PROBLEMA A SER RESOLVIDO SOB A PERSPECTIVA DO INTERESSE PÚBLICO; 

O acesso à educação constitui direito fundamental assegurado pela Constituição Federal de 1988, sendo dever 
do Poder Público garantir não apenas a oferta do ensino, mas também as condições necessárias para o efetivo 
acesso e permanência dos estudantes na escola. Nesse contexto, o transporte escolar apresenta-se como política 
pública essencial, sobretudo para os alunos residentes em comunidades rurais e localidades mais distantes das 
unidades de ensino da rede municipal. 
A Constituição Federal, em seus artigos 206, inciso I, e 208, inciso VII, assegura a igualdade de condições para 
acesso e permanência na escola, incluindo o atendimento ao educando por meio de programas suplementares 
de transporte escolar. Da mesma forma, a Lei nº 9.394/1996 — Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB) — reconhece o transporte escolar como instrumento indispensável à efetivação do direito à educação, 
especialmente para os estudantes da educação básica pública. 
Considerando que durante o ano letivo ocorrem alterações no quantitativo e na distribuição dos estudantes 
matriculados, especialmente em razão de transferências escolares, mudanças de endereço das famílias e novas 
matrículas, verifica-se a necessidade de criação de nova linha de transporte escolar destinada ao atendimento 
de demanda recentemente identificada pela Secretaria Municipal de Educação. 
A nova demanda decorre da necessidade de assegurar o deslocamento regular e seguro dos estudantes 
residentes em localidades ainda não contempladas integralmente pelas rotas existentes, de modo a evitar 
prejuízos à frequência escolar, evasão e dificuldades de acesso às atividades pedagógicas. Tal medida visa 
garantir a continuidade do processo educacional em condições adequadas, promovendo inclusão, equidade e 
dignidade aos alunos atendidos pela rede municipal de ensino. 
Ressalta-se que o transporte escolar desempenha papel fundamental na manutenção dos estudantes nas 
escolas, especialmente daqueles que vivem em áreas rurais ou de difícil acesso. Assim, toda iniciativa voltada à 
ampliação e adequação das rotas existentes representa importante investimento na melhoria da qualidade da 

mailto:planejamentoseceduc21@gmail.com
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educação pública municipal, contribuindo diretamente para o desenvolvimento educacional e social dos 
estudantes. 
Considerando ainda o teor da Recomendação nº 01/2024, expedida pela Promotoria de Justiça de Itagibá e 
publicada no Diário da Justiça do Estado da Bahia em 15 de janeiro de 2024, torna-se imprescindível a adoção de 
medidas administrativas capazes de assegurar a regularidade, segurança e eficiência do transporte escolar 
ofertado pelo Município. 
Ademais, embora o Município disponha de veículos oriundos do Programa Caminho da Escola, do Governo 
Federal, a frota atualmente existente mostra-se insuficiente para absorver integralmente a nova demanda 
identificada, especialmente diante da ampliação das rotas e da necessidade de garantir atendimento adequado, 
contínuo e seguro aos estudantes da rede municipal. 
Dessa forma, justifica-se a necessidade de ampliação do atendimento do transporte escolar mediante inclusão 
de nova linha, assegurando aos alunos o direito ao acesso à educação com segurança, regularidade e condições 
adequadas de deslocamento entre suas residências e as unidades escolares. 

II - DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS E SUFICIENTES À ESCOLHA DA SOLUÇÃO, PREVENDO CRITÉRIOS 
E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE 

Dos requisitos legais: 

1. Habilitação jurídica: Com requisitos diferenciados para Pessoal Jurídica (grande porte), Pessoa Jurídica (MEI) 
e Pessoa Fisica. 

2. Habilitação fiscal, social e trabalhista: certidões fiscais 

3. Qualificação técnica: atestados de aptidão para o desempenho da atividade e declarações de disponibilidade 
para execução 

4. Qualificação econômico-financeira: certidão de falência e concordata e balanço patrimonial (exceto para MEI 
e Pessoa Física) . 

5. Apresentação de seguro garantia. 

Dos requisitos Específicos: 

A contratada deverá prestar os serviços em que os veículos atendam às exigências legais dos órgãos 
DETRAN/CONTRAM/CTB, especificamente aos artigos 136, 137, 138, 139 e 329 da Lei nº 9503/97 (Código de 
Trânsito Brasileiro) 

A empresa também deverá atender todas as exigências legais dos órgãos de trânsito brasileiro no tocante aos 
condutores dos veículos. 

Em todos os veículos contratados pela SEMED deverão constar no vidro dianteiro do lado direito 2 (Duas) placas 
constando o número da Rota e outra com o nome do roteiro (conforme descrito no Edital) para o qual presta 
serviço, para facilitar a identificação do veículo escolar. Deverão ser pregadas uma acima da outra: 
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a) A placa adesiva com o número da Rota terá a medida padrão do Papel Ofício (21,59 cm X 35,56cm), Modo 
Paisagem, Letra ARIAL de tamanho 200 (Duzentos), em negrito, caixa alta. 
 
b) A placa adesiva com o nome da Rota terá a medida padrão do Papel Ofício (21,59 cm X 35,56cm), Modo 
Paisagem, Letra ARIAL de tamanho 150 (cento e cinquenta), em negrito, caixa alta. 
c) Se a descrição do roteiro for grande poderá usar duas folhas de papel ofício, colocando uma folha ao lado 
da outra usando as mesmas especificações acima 

Deverão estar também na traseira do veículo os seguintes dizeres: 

a) ”Dúvidas, reclamações e sugestões, favor ligar SEDUC (73) 3244-2119”. 
b) “Como estou dirigindo? Fale SEDUC – (73) 3244-2119” 

As placas adesivas deverão ser colocadas na traseira do veículo, sendo uma em cada lado do veículo, tendo as 
medidas padrões do Papel Ofício (21,59 cm X 35,56cm), Modo Paisagem, Letra ARIAL de tamanho 80 (oitenta). 
O mesmo padrão para identificação no vidro. 

VEÍCULOS - Os veículos especialmente destinados à condução coletiva de escolares somente poderão circular 
nas vias com autorização (deverá ser afixada na parte interna do veículo, em local visível, com inscrição da 
lotação permitida, sendo vedada a condução de escolares em número superior à capacidade estabelecida pelo 
fabricante) emitida pelo órgão ou entidade executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal, exigindo-
se, para tanto: 

a) ter CRLV atualizados conforme legislação; 
b) ter registro como veículos de transporte (placas vermelhas); 
c) estar em perfeitas condições de uso; 
d) ter cinto de segurança em número igual à lotação; 
e) ter pintura de faixa horizontal na cor amarela, com quarenta centímetros de largura, à meia altura, em toda 

a extensão das partes laterais e traseira da carroçaria, com o dístico ESCOLAR, em preto, sendo que, em caso 
de veículo de carroçaria pintada na cor amarela, as cores aqui indicadas devem ser invertidas; 

f) passar por inspeção semestral para verificação dos equipamentos obrigatórios e de segurança; 
g) possuir lanternas de luz branca, fosca ou amarela dispostas nas extremidades da parte superior dianteira e 

lanternas de luz vermelha dispostas na extremidade superior da parte traseira; 
h) possuir equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo (tacógrafo); 
i) estar com os pneus em bom estado e conter todos os itens obrigatórios, conforme legislação de trânsito, 

lanternas e lâmpadas funcionando; 
j) ser mantidos limpos; 
k) ter a identificação como Transporte Escolar, na forma da legislação de trânsito; 
l) ser vistoriado semestralmente ou sempre que houver necessidade;  
m) possuir outros requisitos e equipamentos obrigatórios estabelecidos pelo CONTRAN; 
 
CONDUTORES - O condutor de veículo destinado à condução de escolares deve satisfazer os seguintes 
requisitos: 
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a) Ter idade superior a 21 (vinte e um) anos; 
b) Ser habilitados na categoria D ou E; 
c) Não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente em infrações médias durante os 

12 (doze) últimos meses; 
d) Comunicar casos recorrentes de indisciplina; 

e) Não punir ou colocar alunos de castigo arbitrariamente; 
f) Respeitar as regras de trânsito, dando o bom exemplo aos estudantes. 
g) Deve estar fardado e devidamente identificado com crachá; 
h) Ser aprovado em curso especializado (transporte escolar) e em curso de treinamento de prática veicular em 

situação de riscos (transporte de passageiros), nos termos da normatização do CONTRAN. 
i) Para exercerem suas atividades, os motoristas deverão apresentar, previamente, certidão negativa do 

registro de distribuição criminal relativamente aos crimes de homicídio, roubo, estupro e corrupção de 
menores, renovável a cada cinco anos, junto ao órgão responsável pela respectiva concessão ou 
autorização. 

 
Para cumprimento do item acima alínea “h”, a CONTRATADA deverá apresentar comprovação de inscrição do 
condutor do veículo em curso especializado em transporte escolar e transporte de passageiros em até 60 dias 
da assinatura do contrato, e em até 120 dias apresentar os respectivos certificados de conclusão de curso. 
 
DO ACOMPANHANTE/MONITOR: 

O Transporte coletivo de passageiros com a finalidade escolar do deverá haver OBRIGATORIAMENTE ter um 
acompanhante (que não é o condutor) devidamente identificado com crachá, desta forma: 

a) Nos turnos Vespertinos e Noturnos deverá obrigatoriamente haver um Acompanhante / Monitor, 
devendo este assinar um Termo de Autorização que deverá ser apresentado no momento da assinatura 
do Contrato juntamente com Documento de Identificação Civil e Certidão Negativa de Antecedentes 
Criminais na Esfera Estadual e Federal, expedidas conforme abaixo: 
I. Certidão Negativa Estadual de Antecedentes Criminais, expedida pela Secretaria de Segurança Pública 

do Estado da Bahia, através do link: <https://www.bahia.ba.gov.br/antecedentes/> 
II. Certidão Negativa Federal de Antecedentes Criminais, expedida pelo Departamento de Polícia Federal 

através do link: <https://antecedentes.dpf.gov.br/antecedentes-criminais/certidao> 
b) O acompanhante cadastrado deverá obrigatoriamente portar consigo o termo de autorização durante toda a 

prestação de serviço 
c) O CONTRATADO estará terminantemente proibido de trafegar sem que o acompanhante cadastrado esteja a 

bordo; 
d) O Acompanhante não poderá em hipótese alguma realizar a Condução do veículo durante a prestação de 

serviços; 

III - LEVANTAMENTO DE MERCADO, QUE CONSISTE NA PROSPECÇÃO E ANÁLISE DAS ALTERNATIVAS POSSÍVEIS 
DE SOLUÇÕES, PODENDO, ENTRE OUTRAS OPÇÕES: 

( X )  Ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com objetivo de identificar 
a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às necessidades da 
administração; 
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(         )  ser realizada consulta, audiência pública ou diálogo transparente com potenciais contratadas, para coleta 
de contribuições. 
 
Levantamento de Mercado para Transporte Escolar  
1. Identificação de Alternativas 
As alternativas para o transporte escolar no município de Itagibá podem ser divididas em diferentes soluções, 
que abrangem desde modelos tradicionais de contratação até alternativas mais inovadoras e flexíveis. As 
principais opções são: 

• Locação de veículos escolares (transporte terceirizado) 
• Contratação de frota própria 
• Modalidade de transporte coletivo urbano adaptado 
• Uso de plataformas digitais (carona compartilhada ou serviços especializados) 

2. Análise Comparativa das Alternativas 

Alternativa Descrição Vantagens Desvantagens Estimativa de Custos 

Locação de 
veículos 
escolares 

Empresas 
terceirizadas 
fornecem veículos 
adaptados para o 
transporte escolar. 

- Flexibilidade na 
quantidade de 
veículos conforme 
a demanda. 
- Menor custo 
inicial (não há 
compra de frota). 
- Manutenção e 
seguros inclusos. 

- Dependência de 
terceiros para 
qualidade e 
pontualidade. 
- Custos de longo 
prazo podem ser 
elevados. 

Custo de locação mensal + custo 
com manutenção periódica. A 
média pode variar entre R$ 3.000 
e R$ 7.000 por veículo/mês, 
dependendo da frota. 

Contratação 
de frota 
própria 

O município 
adquire e mantém 
sua própria frota de 
veículos para o 
transporte escolar. 

- Controle total 
sobre a frota. 
- Potencial de 
custo mais baixo a 
longo prazo. 
- Flexibilidade na 
gestão de rotas. 

- Alto custo inicial 
(aquisição de 
veículos). 
- Necessidade de 
equipe para 
manutenção e 
operação. 
- Maior custo fixo. 

Custos de aquisição de veículos 
(em média, R$ 150.000 por ônibus 
escolar), manutenção anual 
(aproximadamente R$ 20.000 por 
veículo). 

Transporte 
coletivo 
adaptado 

Utilização de 
veículos de 
transporte coletivo 
público adaptados 
para transporte 
escolar. 

- Utilização 
eficiente de 
veículos já 
existentes. 
- Menor custo 
inicial. 
- Integração com o 
sistema de 
transporte 
público. 

- Menor 
personalização 
para as 
necessidades 
específicas do 
transporte escolar. 
- Menos controle 
sobre horários e 
pontualidade. 

Tarifas de transporte coletivo + 
custos com adaptações 
(aproximadamente R$ 10.000 por 
veículo para adaptações). 
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Plataformas 
digitais 
(carona) 

Uso de aplicativos 
para conectar 
motoristas com 
estudantes, 
oferecendo caronas 
compartilhadas. 

- Modelo 
inovador, com 
flexibilidade na 
oferta de 
transporte. 
- Redução de 
custos 
operacionais. 

- Dificuldade em 
garantir segurança 
e controle. 
- Complexidade na 
gestão e 
monitoramento 
das caronas. 

Custos de plataforma de 
aplicativo + remuneração dos 
motoristas. Pode variar 
dependendo da demanda e 
número de viagens, mas 
geralmente baixo custo 
operacional. 

3. Conclusão e Recomendação 
Com base na análise comparativa, a locação de veículos escolares e a contratação de frota própria são as 
alternativas mais adequadas para o transporte escolar em Itagibá, considerando os seguintes fatores: 

• Eficiência: A locação oferece flexibilidade e uma gestão mais simples, enquanto a frota própria 
proporciona maior controle e autonomia. 

• Economicidade: Embora a frota própria possa ser mais vantajosa no longo prazo, a locação apresenta 
um custo inicial significativamente menor, o que pode ser uma escolha mais econômica a curto prazo, 
especialmente considerando o orçamento municipal. 

• Aproveitamento de recursos públicos: Ambas as opções permitem um bom aproveitamento dos 
recursos públicos, sendo a locação mais adequada se houver orçamento limitado inicialmente, e a frota 
própria se o município puder investir em longo prazo. 

A partir de metodologias verificadas em outros entes municipais, verifica-se as seguintes soluções:  
SOLUÇÃO 1: Aquisição de Ônibus e Contratação de Pessoal 
Para atender à demanda, seria necessário a aquisição de 01 veículo novo tipo Ônibus Rural Escolar – ORE, além 
de contratação de 01 motorista e 01 monitor escolar; Para fins didáticos apura-se em média o valor de R$ 
338.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais) referente ao custo do Ônibus conforme Ata do Caminho da Escola; 
Considera-se o salário do motorista na importância de R$ 1.550,00 (mil quinhentos e cinquenta reais) e o salário 
do monitor escolar na importância de R$ 1.302,00 (mil trezentos e dois reais). Para Manutenção, considera-se o 
valor de R$ 70.000,00 (setenta mil reais) anuais, considerando pneus; E combustível tipo Diesel com o valor 
unitário de R$ 5,10 (cinco reais e dez centavos) para a quilometragem informada na memória de cálculo, e foi 
considerado a média de 3 km/L tendo os seguintes resultados: 

FROTA PRÓPRIA  

DESCRITIVO UND QUANT VLR UNIT VLR TOTAL 

AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS Veículos 01   338.000,00         338.000,00  

GASTOS COM PESSOAL - 01 MOTORISTAS Mês 12     1.550,00         18.600,00  

GASTOS COM PESSOAL - 01 MONITOR ESCOLAR Mês 12 1.302,00         15.624,00  

GASTOS COM MANUTENÇÃO para 01 Veículos Ano 1   70.000,00            70.000,00  

GASTOS COM COMBUSTÍVEL para 01 veículo por 200 
dias letivos Ano 1 17.232,90 17.232,90 

TOTAL 459.456,90      
Neste estudo não está sendo considerados as depreciações dos veículos. Considera-se ainda, o aumento de 10% 
para os gastos com pessoal, manutenção e combustível. 
SOLUÇÃO 2: Terceirização dos Serviços de Transporte Escolar 
Para a realização deste estudo, considera-se os últimos valores praticados e executados pelo Contratado, datados 
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de 2025 (R$5,60), bem como, foi adicionado o valor de R$ 1,10, afim de corrigir o problema da defasagem da 
linha. Utilizou-se 200 dias letivos para 2026/2027.  
CONCLUSÃO 
Após a análise das alternativas disponíveis para atendimento da demanda de transporte escolar, verifica-se que 
a solução baseada na aquisição de veículo próprio e contratação de pessoal apresenta elevado investimento 
inicial, estimado em R$ 459.456,90, sem considerar custos indiretos relevantes, tais como depreciação do 
veículo, seguros, licenciamento, afastamentos de servidores, substituições temporárias, gestão da frota e 
eventuais manutenções corretivas extraordinárias. 
Por outro lado, a terceirização dos serviços de transporte escolar demonstra-se uma alternativa capaz de 
transferir para a contratada a responsabilidade pela disponibilização do veículo, manutenção preventiva e 
corretiva, substituição em caso de falhas mecânicas, contratação e gestão de motoristas, além dos riscos 
operacionais inerentes à execução do serviço. Tal modelo proporciona maior flexibilidade administrativa, reduz 
a necessidade de investimentos imediatos por parte do Município e possibilita a adequação dos custos à efetiva 
demanda do serviço. 
Considerando os aspectos econômicos, operacionais e administrativos avaliados neste estudo, conclui-se que a 
terceirização dos serviços de transporte escolar apresenta-se como a solução mais vantajosa para a 
Administração Municipal, por oferecer melhor relação entre custo e benefício, garantir a continuidade da 
prestação do serviço com menor impacto na estrutura administrativa do Município e reduzir os riscos associados 
à gestão direta da frota e de pessoal. 

IV - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
INCLUSIVE DAS EXIGÊNCIAS RELACIONADAS À MANUTENÇÃO E À ASSISTÊNCIA TÉCNICA, QUANDO FOR O CASO, 
ACOMPANHADA DAS JUSTIFICATIVAS TÉCNICA E ECONÔMICA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO; 

4.1 SOLUÇÃO ADOTADA 

A solução escolhida consiste na contratação de pessoa física ou jurídica, inclusive Microempreendedor Individual 

– MEI, para prestação dos serviços de transporte escolar dos alunos da Rede Municipal de Ensino de Itagibá/BA, 

mediante disponibilização de veículo adequado à execução do serviço, motorista devidamente habilitado, 

combustível, manutenção preventiva e corretiva, seguros obrigatórios, tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários e demais custos necessários à plena execução contratual, integralmente sob responsabilidade da 

contratada. 

A contratação será realizada por meio de procedimento licitatório na modalidade Pregão Eletrônico, observando 

as disposições da Lei nº 14.133/2021, visando atender nova linha de transporte escolar identificada no exercício 

de 2026, cuja necessidade surgiu em decorrência da ampliação da demanda de estudantes residentes em região 

rural do município. 

A demanda decorre de alterações no planejamento da rede municipal de ensino, incluindo novas matrículas, 

transferências escolares, atualizações cadastrais dos estudantes e readequação logística das rotas existentes, 

circunstâncias que evidenciaram a insuficiência da estrutura atualmente disponível para atendimento adequado 

dos alunos da localidade contemplada pela nova linha. 

A adoção da terceirização do serviço mostrou-se a alternativa mais vantajosa para a Administração Municipal, 

conforme demonstrado no levantamento de mercado e na análise comparativa das soluções disponíveis, uma 

vez que evita elevados investimentos iniciais na aquisição de veículos, reduz custos administrativos relacionados 
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à gestão de frota própria e transfere à contratada os riscos operacionais inerentes à execução dos serviços, 

incluindo manutenção, substituição de veículos, contratação de pessoal e demais obrigações correlatas. 

Além disso, a solução assegura maior flexibilidade operacional para adequação da prestação do serviço às 

variações da demanda escolar, permitindo atendimento imediato da necessidade identificada, sem 

comprometer a continuidade do transporte dos estudantes nem exigir ampliação da estrutura administrativa 

municipal. 

Dessa forma, conclui-se que a contratação de empresa ou profissional especializado para execução da nova linha 

de transporte escolar atende de maneira satisfatória aos princípios da eficiência, economicidade, continuidade 

do serviço público, planejamento e interesse público, previstos no art. 5º da Lei nº 14.133/2021, constituindo a 

alternativa mais adequada para garantir o acesso regular e seguro dos estudantes às unidades de ensino da Rede 

Municipal. 

 

4.2 JUSTIFICATIVA TÉCNICA 

Justifica-se a adoção de Pregão Eletrônico para contratação de pessoa física ou jurídica, inclusive MEI, visando à 

prestação de serviços de transporte escolar para atendimento de nova linha criada no âmbito da Rede Municipal 

de Ensino do Município de Itagibá/BA, em razão da necessidade superveniente identificada no decorrer do 

exercício letivo de 2026. 

A criação da nova linha decorre das dinâmicas próprias da rede municipal de ensino, especialmente em função 

de novas matrículas, transferências escolares, reorganização territorial das famílias residentes na zona rural, 

além das constantes alterações de demanda ocasionadas pelo deslocamento populacional em busca de 

oportunidades de trabalho e melhores condições de moradia. 

Tais fatores resultaram na identificação de novo roteiro escolar, atualmente não contemplado pela estrutura 

operacional existente, tornando necessária a ampliação do atendimento do transporte escolar para garantir o 

acesso e a permanência dos estudantes nas unidades de ensino municipais. 

A contratação pretendida contempla a disponibilização de veículo apropriado ao transporte escolar, condutor 

devidamente habilitado, combustível, manutenção preventiva e corretiva, seguros e demais encargos 

operacionais necessários à adequada execução do serviço, assegurando regularidade, continuidade, segurança e 

eficiência na prestação do transporte dos estudantes. 

A solução mostra-se tecnicamente adequada por permitir rápida implementação da nova linha, sem necessidade 

de aquisição de frota própria pelo Município, evitando custos elevados de investimento inicial, despesas 

permanentes de manutenção e ampliação da estrutura administrativa de gerenciamento de veículos. 

Além disso, a contratação garante maior flexibilidade operacional, possibilitando adequações futuras em razão 

de alterações de rotas, quantitativos de alunos e condições de trafegabilidade das estradas vicinais, 

especialmente em localidades rurais e de difícil acesso. 

Ressalta-se ainda que a solução atende às disposições da Constituição Federal, da Lei nº 9.394/1996 – Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional, das normas do Código de Trânsito Brasileiro, das Resoluções do 

CONTRAN aplicáveis ao transporte escolar, bem como às diretrizes estabelecidas pela Lei nº 14.133/2021. 
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Ademais, a adoção do Pregão Eletrônico busca assegurar maior competitividade, transparência, economicidade 

e eficiência na contratação pública, evitando a necessidade de futuras contratações emergenciais para 

suprimento da nova demanda identificada. 

 

4.3 JUSTIFICATIVA ECONÔMICA 

Sob o aspecto econômico, a contratação de prestação de serviços de transporte escolar para atendimento da 

nova linha criada no exercício de 2026 apresenta-se como a alternativa mais vantajosa para a Administração 

Pública, considerando os princípios da economicidade, eficiência e racionalização dos recursos públicos. 

A solução adotada evita a necessidade de aquisição de veículo próprio pelo Município, circunstância que 

demandaria elevado investimento inicial, além de despesas contínuas relacionadas a emplacamento, 

licenciamento, seguros, manutenção mecânica, aquisição de peças, combustível, contratação de motoristas e 

gerenciamento operacional da frota. 

Com a terceirização da nova linha, todos os custos operacionais relacionados à execução do serviço permanecem 

sob responsabilidade da contratada, incluindo motorista, combustível, manutenção preventiva e corretiva, 

substituição de veículo em caso de falhas mecânicas e demais encargos necessários à continuidade do transporte 

escolar. 

A contratação também proporciona maior previsibilidade orçamentária, mediante definição prévia dos valores 

contratuais, permitindo melhor planejamento financeiro por parte da Administração Municipal e maior controle 

sobre os gastos públicos relacionados ao transporte escolar. 

Além disso, a solução apresenta maior flexibilidade administrativa, possibilitando futuras adequações 

quantitativas ou operacionais conforme eventual aumento, redução ou modificação da demanda escolar nas 

regiões atendidas pela nova linha. 

Destaca-se ainda que a ampliação do transporte escolar por meio da criação da nova rota contribui diretamente 

para a redução da evasão escolar, ampliação do acesso à educação e melhoria da frequência dos estudantes 

residentes na zona rural do Município, refletindo positivamente nos indicadores educacionais da rede municipal 

de ensino. 

Dessa forma, conclui-se que a contratação pretendida representa solução economicamente viável, proporcional 
e adequada ao interesse público, assegurando atendimento eficiente da nova demanda de transporte escolar 
identificada no Município de ITAGIBÁ-BA. 

V - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS 
ACOMPANHADA DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHE DÃO SUPORTE, CONSIDERANDO 
A INTERDEPENDÊNCIA COM OUTRAS CONTRATAÇÕES, DE MODO A POSSIBILITAR ECONOMIA DE ESCALA; 

5.1 Os quantitativos estão estimados conforme Folha Anexa a este Estudo. 

VI - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
ACOMPANHADA DOS PREÇOS UNITÁRIOS REFERENCIAIS, DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS 
QUE LHE DÃO SUPORTE, QUE PODERÃO CONSTAR DE ANEXO CLASSIFICADO, SE A ADMINISTRAÇÃO OPTAR POR 
PRESERVAR O SEU SIGILO ATÉ A CONCLUSÃO DA LICITAÇÃO; 

6.1 Estima-se para a presente contratação o valor de R$ 108.928,60 (cento e oito mil novecentos e vinte e oito 
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reais e sessenta centavos). Considerando os valores unitários praticados no último contrato, 200 dias letivos para 
2026 nos seguintes valores:  

2025 

Nº 
LINHA 

REGIÃO ORIGEM 
KM ANUAL 

(200 dias 
letivos) 

VALOR 
UNIT 

VALOR TOTAL 

38 FAZENDA IPANEMA DR. MANOEL 16258   

TOTAL 108.928,60       

VII - JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO, SE APLICÁVEL; 

7.1 Considerando o disposto no art. 40 da Lei 14.133/2021, e tendo em vista a natureza e a diversidade das rotas 
e regiões atendidas pelo serviço de transporte escolar no Município de Itagibá, o parcelamento da contratação 
é recomendável. A divisão do objeto em lotes, organizados por rotas geográficas, permitirá maior participação 
de empresas de diferentes portes, incluindo prestadores locais, além de fomentar a competitividade, conforme 
previsto no § 2º, inciso III do artigo citado. Dessa forma, a Administração Municipal busca a ampliação da 
competição, evitando a concentração de mercado em apenas uma empresa de grande porte e incentivando o 
desenvolvimento econômico local. 
Do ponto de vista técnico, o parcelamento é plenamente viável, visto que cada rota ou grupo de rotas pode ser 
operado de forma autônoma, sem prejuízo à qualidade e à continuidade do serviço. Cada lote deverá respeitar 
critérios de qualidade previamente definidos, assegurando a adequação dos veículos, a capacitação dos 
motoristas e o cumprimento das normas de segurança. O aproveitamento das peculiaridades do mercado local, 
como previsto no § 2º, inciso II, torna-se particularmente relevante no contexto do transporte escolar, pois 
pequenos fornecedores locais muitas vezes possuem melhores condições para operar com eficiência em rotas 
específicas, especialmente nas zonas rurais. 
Do ponto de vista econômico, o parcelamento demonstra-se vantajoso, pois possibilita a obtenção de propostas 
mais competitivas para cada rota ou região, resultando em maior economicidade para a Administração Pública. 
Não há, neste caso, prejuízo relacionado à economia de escala que justifique a centralização em um único 
fornecedor, conforme previsto no § 3º, inciso I. Além disso, a prestação de serviços por diferentes empresas, 
distribuídas conforme os lotes estabelecidos, minimiza riscos de descontinuidade na execução do serviço, pois 
eventual inadimplemento de um contratado impactaria apenas parte do objeto, e não a totalidade do transporte 
escolar municipal. 
Portanto, fundamentando-se nos princípios da eficiência, da economicidade e da competitividade, e respeitando 
integralmente os requisitos do art. 40 da Lei 14.133/2021, conclui-se que o parcelamento do objeto é a solução 
mais vantajosa para a Administração Pública. A medida não apenas garante maior número de propostas e 
melhores condições contratuais, como também contribui para a valorização do mercado local e assegura a 
prestação de um serviço essencial com qualidade e continuidade. Assim, a divisão do objeto em lotes, 
estruturados segundo critérios técnicos e geográficos, atende plenamente ao interesse público e deve ser 
adotada no planejamento da contratação. 

VIII – CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES; 

8.1 CONTRATAÇÃO INTERDEPENDENTE: Vistoria para Inspeção Veicular dos Veículos da Frota Própria e 
Terceirizados do Transporte Municipal de Alunos das Unidades Escolares de Itagibá. 
8.2 Considerando a falta de agente de trânsito lotado no município e em atendimento à vistoria de veículos, 
tendo em vista a segurança no trânsito, o respeito ao meio ambiente e a manutenção da qualidade dos serviços 
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oferecidos no transporte escolar, bem como a obrigatoriedade prevista no código de trânsito brasileiro (CTB), se 
faz necessária à realização de inspeção veicular da frota de transporte de escolares da secretaria municipal de 
educação e cultura, bem como dos veículos ora contratados para esta finalidade. 

IX - DEMONSTRAÇÃO DO ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO DO ÓRGÃO OU 
ENTIDADE, IDENTIFICANDO A PREVISÃO NO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES OU, SE FOR O CASO, 
JUSTIFICANDO A AUSÊNCIA DE PREVISÃO; 

9.1 O processo se encontra no item 126 do PCA/2026, considerando ainda o Plano Plurianual para os anos de 
2026 a 2029. 

X - RESULTADOS PRETENDIDOS 
EM TERMOS DE EFETIVIDADE E DE DESENVOLVIMENTO NACIONAL SUSTENTÁVEL; 

Considerando a solução escolhida, consistente na contratação de pessoa física ou jurídica, inclusive MEI, para 
prestação de serviços de transporte escolar mediante locação de veículo com motorista, combustível e 
manutenção inclusos, destinada ao atendimento de nova linha de transporte escolar da rede pública municipal 
de ensino de Itagibá/BA, os principais resultados esperados com a implementação da contratação são: 
(i) ampliação e garantia do acesso à educação para os estudantes residentes na localidade contemplada pela 
nova linha, assegurando o deslocamento diário e contínuo entre suas residências e as unidades escolares da rede 
municipal; 
(ii) aumento ou manutenção da frequência escolar dos alunos atendidos, especialmente daqueles residentes em 
áreas rurais e de difícil acesso, reduzindo riscos de evasão escolar decorrentes da ausência de transporte 
adequado; 
(iii) melhoria das condições de segurança e conforto no transporte dos estudantes, considerando que os veículos 
utilizados deverão atender às exigências legais e normativas aplicáveis ao transporte escolar, inclusive quanto às 
condições de trafegabilidade, manutenção e habilitação dos condutores; 
(iv) continuidade e regularidade da prestação do serviço público de transporte escolar, evitando interrupções 
que possam comprometer o calendário letivo e o direito fundamental à educação; 
(v) otimização da aplicação dos recursos públicos, tendo em vista que a contratação elimina a necessidade de 
aquisição de frota própria pelo Município, reduzindo custos administrativos, operacionais e de manutenção 
relacionados à gestão direta dos veículos. 
Em termos quantitativos, espera-se a manutenção da assiduidade dos estudantes vinculados à nova rota escolar, 
indicador que poderá ser acompanhado por meio dos registros de frequência emitidos pelas unidades de ensino 
municipais. Também se projeta redução de ocorrências relacionadas à ausência de transporte ou dificuldades de 
deslocamento dos alunos residentes na região atendida pela nova linha. 
Quanto aos aspectos operacionais e de segurança, estima-se melhoria na qualidade da prestação do serviço, 
mediante utilização de veículos adequados ao transporte escolar e condutores devidamente habilitados, situação 
que poderá ser monitorada através de relatórios de fiscalização contratual, registros administrativos e 
acompanhamento realizado pela Secretaria Municipal de Educação. 
Sob o aspecto econômico, a solução permitirá maior previsibilidade orçamentária e racionalização dos gastos 
públicos, uma vez que os custos operacionais relacionados ao veículo, combustível, manutenção e mão de obra 
permanecerão sob responsabilidade da contratada, evitando despesas adicionais com aquisição e gerenciamento 
de frota própria. 
A concretização desses resultados demonstra que a solução adotada atende de forma eficiente à necessidade 
superveniente de implantação de nova linha de transporte escolar no Município de ITAGIBÁ-BA, assegurando a 
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continuidade das políticas públicas educacionais, a promoção do acesso universal à educação e a observância 
dos princípios da eficiência, economicidade e interesse público previstos na Lei nº 14.133/2021. 

XI – PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO 
CONTRATO, INCLUSIVE QUANTO À CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES OU DE EMPREGADOS PARA FISCALIZAÇÃO 
E GESTÃO CONTRATUAL OU ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DA ORGANIZAÇÃO; 

11.1 Administração tomará as seguintes providências previamente ao contrato: 

a) Definições dos servidores que farão parte da equipe de fiscalização e gestão contratual; 

b) Capacitação dos fiscais e gestores a respeito do tema objeto da contratação; 

c) Definição de planos de trabalho com vistas à boa execução contratual; 

d) Acompanhamento rigoroso das ações previstas nos projetos apresentados para a realização das adequações 
e melhorias no objeto a ser contratado.  

e) Contratação de Empresa especializada para realização de serviços especializados de Vistoria para Inspeção 
Veicular dos Veículos da Frota Própria e Terceirizados do Transporte Municipal de Alunos das Unidades 
Escolares de Itagibá 

XII - POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS DE TRATAMENTO;  

12.1 Impactos ambientais são as alterações no ambiente causadas pelas ações humanas, sendo classificadas em 
positivas ou negativas. Os impactos negativos ocorrem quando as alterações causadas geram risco ao ser 
humano ou para os recursos naturais encontrados no espaço. Por outro lado, os impactos são considerados 
positivos quando as alterações resultam em melhorias ao meio ambiente. 
12.2 Ao caso em tela, verifica-se impactos ambientais negativos de escala baixa, devido a emissão de gás 
carbônico do transporte escolar no município. O agravamento do efeito estufa é um problema recentemente 
descoberto e que gera comoção mundial no combate as emissões de gás carbônico. Uma das principais fontes 
de emissão desse gás provém do transporte rodoviário. O transporte escolar público é um recurso público de 
fundamental importância para a educação, possui benefícios socioeconômicos como a geração de empregos, 
acesso à educação e concede mais mobilidade urbana à população estudantil. Entretanto é fonte de impactos 
ambientais, e entre estes é destacada a emissão de gás carbônico na atmosfera, sendo 
o principal contribuinte para o agravamento do efeito estufa.  
12. 3 Para mitigar os impactos supracitados, o Município, através de Vistoria Veicular periódica, poderá promover 
a verificação do Catalisador do Veículo apresentado pelo Prestador de Serviço com o intuito de reduzir a emissão 
de poluentes. 

XIII - POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A VIABILIDADE E RAZOABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

13.1 Esta Secretaria declara VIÁVEL esta contratação com base neste Estudo Técnico Preliminar, consoante ao 
Decreto Municipal nº 5.727/2022. 
13.2 O presente planejamento foi elaborado em harmonia com Decreto Municipal nº 5.727/2022, bem como em 
conformidade com os requisitos técnicos necessários ao cumprimento das necessidades e objeto da contratação. 
13.3 No mais, atende adequadamente às demandas de negócio formuladas, os benefícios pretendidos são 
adequados, os custos previstos são compatíveis e caracterizam a economicidade, os riscos envolvidos são 
administráveis e a área requisitante junto com a Diretoria de Planejamento da Secretaria Municipal de 
Administração, priorizará o fornecimento de todos os elementos aqui relacionados, necessários à consecução 
dos benefícios pretendidos, pelo que recomendamos a aquisição proposta.  
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13.4 Dessa forma, entende-se que a presente contratação se configura técnica e economicamente VIÁVEL e 
essencial à consecução da disponibilização de serviços técnicos a Administração Pública Municipal. 

XIV - DA CLASSIFICAÇÃO DE INFORMAÇÕES QUANTO AO GRAU E PRAZOS DE SIGILO ( Lei nº 12.527, de 18 de 
novembro de 2011) 

(  X  ) Não há necessidade de classificação 
(      ) Grau reservado: cinco anos. 
(      ) Grau secreto: quinze anos;  
(      ) Grau ultrassecreto: vinte e cinco anos. 

XV – RESPONSÁVEIS 

Submeto o Estudo Técnico Preliminar para avaliação. 
 

Itagibá, em ____ de ____de 2026 
 
Responsáveis pelo Estudo Técnico Preliminar (ETP) 
 
Gabriel Damasceno Souza 
Agente de Planejamento 
Ciente, 
RENATA ROSENDO DOS SANTOS  
Secretária Municipal de Educação e Cultura  
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APÊNDICE A 

Linha e Roteiro 
 

Nº LINHA 
REGIÃO 
ORIGEM 

VIAS DE 
ACESSO 

REGIÃO 
DESTINO ROTEIRO 

TIPO DE 
VEICULO 

CAPACIDADE 
MÍNIMA DO 

VEÍCULO 
TURNO 

01 
ITAGIBÁ, 

FAZENDA DO 
JUIZ, FRIGEL 

CHAO 
BATIDO 

SEDE-
ITAGIBÁ 

ROTA N ° 38 – ITAGIBÁ(DULCE ALMEIDA), 
FAZENDA DO JUIZ, FRIGEL (RETORNO DOS 
ALUNOS DO INTEGRAL - VESPERTINO). 
FRIGEL(INICIANDO A LINHA NOTURNA - IDA 
E VOLTA) CAMPINA DE CIMA, FAZENDA BOA 
VISTA, ITAGIBÁ - DULCE ALMEIDA E 
RAIMUNDO SANTIAGO.  

VAN OU 
SIMILAR 

16 
VESPERTINO E 

NOTURNO 

*Conforme levantamento topográfico a linha totaliza 81,29 Quilômetros diários. 
 

APÊNDICE B 
LISTA DE ALUNOS DA LINHA 

 
ROTA Nº 01: ROTA N ° 38 – ITAGIBÁ(DULCE ALMEIDA), FAZENDA DO JUIZ, FRIGEL (RETORNO DOS ALUNOS DO INTEGRAL - 
VESPERTINO). FRIGEL(INICIANDO A LINHA NOTURNA - IDA E VOLTA) CAMPINA DE CIMA, FAZENDA BOA VISTA, ITAGIBÁ - DULCE 
ALMEIDA E RAIMUNDO SANTIAGO..  

Nº 
NOME COMPLETO 

LOCALIZAÇÃO 
DO ALUNO 

NIVEL TURNO ESCOLA 

1 ISABELA DOS SANTOS SILVA Rural Fundamental Integral DULCE ALMEIDA 
2 LUANA AQUINO Rural Fundamental Integral DULCE ALMEIDA 
3 MARIA LUISA OLIVEIRA Rural Fundamental Integral DULCE ALMEIDA 
4 LAIS SANTOS LIMA Rural Fundamental Integral DULCE ALMEIDA 
5 LUIS EDUARDO DOS SANTOS Rural Fundamental Integral DULCE ALMEIDA 
6 DAVID NASCIMENTO SANTOS Rural Fundamental Integral DULCE ALMEIDA 

7 DIEGO MARQUES DA SILVA Rural Fundamental Integral DULCE ALMEIDA 

8 NICOLE DE JESUS SANTOS Rural Fundamental Integral DULCE ALMEIDA 

9 KALIANY DE JESUS SANTOS SILVA Rural Fundamental Integral DULCE ALMEIDA 

10 TATIANE ARAÚJO DE JESUS Rural Fundamental Noturno DULCE ALMEIDA 

11 GUILHERME OLIVEIRA SANTOS Rural Fundamental Noturno DULCE ALMEIDA 

12 ISABELA SANTOS DE ARAÚJO Rural Fundamental Noturno DULCE ALMEIDA 

13 CLEIDENEIDE TEOFILA DOS SANTOS Rural Fundamental Noturno RAIMUNDO SANTIAGO DE SOUZA 

14 CARLOS CÉSAR SANTOS Rural Fundamental Noturno RAIMUNDO SANTIAGO DE SOUZA 

15 ALBERTH DE JESUS SOUZA Rural Fundamental Noturno DULCE ALMEIDA 
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